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INSTITUCIONAL

MENSAGEM DO PRESIDENTE

Daniel Monteiro

	 O ano de 2025 foi um ano de afirmação, conso-
lidação e ambição para a Confederação do Desporto de 
Portugal.

	 Num contexto exigente, marcado por importantes 
desafios para o movimento federativo e por um ambiente 
político particularmente relevante para o futuro do setor, 
a CDP procurou cumprir a sua missão com sentido de 
responsabilidade, proximidade às federações desportivas 
e determinação na defesa do Desporto português.

	 Ao longo do ano, reforçámos a nossa interven-
ção em várias frentes. Trabalhámos para prestar mais e 
melhores serviços às federações filiadas, investimos na 
modernização dos instrumentos de apoio ao movimento 
federativo, demos continuidade à aposta na formação 
de agentes desportivos e reforçámos a capacidade de 
resposta da CDP perante necessidades concretas das 
organizações que representamos. Este caminho assenta 
numa convicção profunda: a de que um Desporto mais 
forte exige federações mais capacitadas, mais valorizadas 
e mais bem preparadas para enfrentar os desafios do 
presente e do futuro.

	 Mas 2025 foi também, de forma muito clara, um 
ano de intensificação da intervenção política da Confede-
ração do Desporto de Portugal. Através da apresentação 
de propostas concretas, consensualizadas em Cimeiras 
de Presidentes, e do diálogo com o Governo, com os 
partidos políticos e com candidatos à Presidência da 
República, a CDP afirmou-se como uma voz ativa e exigen-
te. Fê-lo com espírito construtivo, mas igualmente com 
firmeza, sempre que se impôs sublinhar que o Desporto 
continua aquém do reconhecimento político que a sua 
relevância social plenamente justifica.

	 A apresentação das 5 Prioridades Políticas para 
a XVII Legislatura, bem como das propostas de altera-
ção à legislação fiscal aplicável ao Desporto, constituiu 
uma expressão concreta dessa vontade de contribuir 
para uma agenda pública mais ambiciosa para o setor. 
O Desporto não pode continuar a ser visto como uma 
realidade acessória. O seu impacto na saúde, na educa-
ção, na coesão social, na economia e na projeção externa 
do País exige visão estratégica, capacidade reformista 
e compromisso político.

	 Também no plano mediático e institucional, a CDP 
deu passos importantes para reforçar a visibilidade social 
do Desporto e das federações desportivas. As parcerias 
estabelecidas com órgãos de comunicação social, o 

acompanhamento público das posições defendidas pela 
CDP e a crescente presença do Desporto no debate 
público demonstram que este é um caminho que importa 
aprofundar.

	 No plano internacional, a Confederação do 
Desporto de Portugal reforçou a sua afirmação externa 
através da coordenação da Missão Portuguesa aos Jo-
gos Desportivos da CPLP, da participação em projetos 
europeus e da intervenção em processos de reflexão 
estratégica à escala europeia. Entre estes, merece par-
ticular destaque a apresentação do contributo da CDP 
à Comissão Europeia sobre o futuro do Modelo Europeu 
do Desporto, reafirmando o compromisso da Confede-
ração com a defesa de um desporto mais justo, inclusivo, 
sustentável e socialmente orientado.

	 Nada disto teria sido possível sem o envolvimen-
to das federações desportivas, a dedicação dos órgãos 
sociais da CDP, o empenho da sua estrutura profissional 
e a colaboração dos parceiros institucionais com quem 
fomos trabalhando ao longo do ano. A todos deixo uma 
palavra de reconhecimento e agradecimento.

	 O caminho que temos pela frente continua a exi-
gir ambição, unidade e persistência. A Confederação do 
Desporto de Portugal continuará a assumir plenamente 
a responsabilidade de representar, mobilizar e defender 
o movimento associativo desportivo, trabalhando para 
que o Desporto seja reconhecido, em Portugal, como 
verdadeiro desígnio nacional.
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A CONFEDERAÇÃO DO 
DESPORTO DE PORTUGAL

MISSÃO

VISÃO

VALORES

	 Fundada em 1993, a Confederação do Desporto de Portugal é uma 
organização não-governamental, de direito privado e sem fins lucrativos, com 
Estatuto de Utilidade Pública desde 2009.

A CDP congrega as federações desportivas nacionais, prestando-lhes 
apoio 	 e atuando no sentido de concertar os seus interesses, na represen-
tação do Desporto junto dos parceiros sociais e políticos, perante o Estado, 
a União Europeia e os organismos congéneres de outros países.

	 Intervir na política desportiva nacional e participar nas orientações 
estratégicas desportivas em geral, como parceiro social, junto do Estado, 
com base na defesa do direito ao Desporto como fator essencial de desen-
volvimento integral da pessoa humana.

	 Contribuir para um desenvolvimento efetivo e sustentável dos 
índices de atividade física e de prática desportiva a nível nacional.

	 A Visão, a Missão e todas as atividades promovidas pela CDP, são 
suportadas em valores como a solidariedade, a transparência e a ética.
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ÓRGÃOS SOCIAIS 
2023-2027

1

2

2*Por razões profissionais, renunciou ao cargo a 24.10.2024

1*Renunciou ao cargo a 31.12.2024



13

INSTITUCIONAL

RELATORA

RELATORA

RELATORA
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Marco Ferreira

* Cessou funções, por mútuo acordo, a 31/10/2025.

ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL

31.12.2025
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FEDERAÇÕES FILIADAS:
A RAZÃO DE EXISTIR DA CONFEDERAÇÃO 

DO DESPORTO DE PORTUGAL

Confederação Portuguesa 
das Colectividades de 

Cultura, Recreio e Desporto

Federação de Ginástica de 
Portugal

Federação dos Arqueiros e 
Besteiros de Portugal

Federação Portuguesa de 
Aeromodelismo

Federação Portuguesa de 
Automobilismo e Karting

Federação Académica do 
Desporto Universitário

Federação de Jiu-jitsu e 
Disciplinas Associadas de 

Portugal

Federação Equestre 
Portuguesa

Federação Portuguesa de 
Aeronáutica

Federação Portuguesa de 
Badminton

Federação de Andebol de 
Portugal

Federação de Motociclismo 
de Portugal

Federação Nacional de 
Karaté

Federação Portuguesa de 
Aikido

Federação Portuguesa de 
Basquetebol*

Federação de Campismo e 
Montanhismo de Portugal

Federação de Patinagem de 
Portugal

Federação Nacional de 
Squash

Federação Portugal 
Taekwondo*

Federação Portuguesa de 
Atletismo

Federação Portuguesa de 
Bilhar

Federação de Desportos de 
Inverno de Portugal

Federação de Triatlo de 
Portugal

Federação Portuguesa de 
Actividades Subaquáticas

Federação Portuguesa de 
Artes Marciais Chinesas
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Federação Portuguesa de 
Bridge

Federação Portuguesa de 
Cricket

Federação Portuguesa de 
Esgrima

Federação Portuguesa de 
Kickboxing e Muaythai

Federação Portuguesa de 
Natação

Federação Portuguesa de 
Canoagem

Federação Portuguesa de 
Damas

Federação Portuguesa de 
Futebol

Federação Portuguesa de 
Lohan Tao Kempo

Federação Portuguesa de 
Orientação

Federação Portuguesa de 
Ciclismo

Federação Portuguesa de 
Dança Desportiva

Federação Portuguesa de 
Golfe

Federação Portuguesa de 
Lutas Amadoras

Federação Portuguesa de 
Padel

Federação Portuguesa de 
Columbofilia

Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com 

Deficiência

Federação Portuguesa de 
Hóquei

Federação Portuguesa de 
Minigolfe

Federação Portuguesa de 
Corfebol

Federação Portuguesa de 
Escalada de Competição

Federação Portuguesa de 
Judo

Federação Portuguesa de 
Motonáutica

Federação Portuguesa de 
Boxe

Federação Portuguesa de 
Paraquedismo
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Federação Portuguesa de 
Pentatlo Moderno

Federação Portuguesa de 
Rugby

Federação Portuguesa de 
Ténis de Mesa

Federação Portuguesa de 
Voleibol*

Federação Portuguesa de 
Voo Livre

Federação Portuguesa de 
Xadrez

Federação Portuguesa de 
Pesca Desportiva

Federação Portuguesa de 
Tiro

Federação Portuguesa de 
Pesca Desportiva de Alto 

Mar

Federação Portuguesa de 
Sumo

Federação Portuguesa de 
Tiro com Arco

Federação Portuguesa de 
Petanca

Federação Portuguesa de 
Surf

Federação Portuguesa de 
Tiro com Armas de Caça

Federação Portuguesa de 
Remo

Federação Portuguesa de 
Ténis

Federação Portuguesa de 
Vela

FEDERAÇÕES FILIADAS:
A RAZÃO DE EXISTIR DA CONFEDERAÇÃO 

DO DESPORTO DE PORTUGAL

*Federações desportivas membro da Confederação 
do Desporto de Portugal, desde 7 de abril de 2025.
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ATIVIDADES

POSICIONAMENTO 
ESTRATÉGICO

	 Do cruzamento entre a natureza/missão da 
CDP e os princípios que norteiam a atividade diária 
da Instituição, imprimida pela atual Direção, pre-
tende-se continuar a operacionalizar o modelo 
de organização e de relacionamento com o mo-
vimento associativo desportivo adotados no iní-
cio do mandato, com o Estado e com a sociedade 
portuguesa, em geral.

	 O posicionamento estratégico de uma es-
trutura está na base daquilo a que a mesma se pro-
põe alcançar, a curto, médio e longo prazo. Na am-
bição dos seus principais intervenientes está uma 
perspetiva de obtenção de resultados, inicialmente 
propostos, apresentando-se em objetivos e ações 
estratégicas reflexo dos objetivos da Direção.

	 A CDP assume como premissa base o po-
tencial do Desporto português, com impactos re-
conhecidos a nível social, educativo, económico e 
de saúde.
	 A CDP pretende dar continuidade ao pro-
cesso de reforço e consolidação da sua interven-
ção, nomeadamente como:

• Um agente decisivo na construção das po-
líticas públicas, como parceiro social do Es-
tado em matéria desportiva; 

• Uma marca credível e com notoriedade;

• Um produto diferenciador e de valor acres-
centado, com participação ativa e positi-
va, na construção de propostas e orienta-
ções políticas, consideradas chave, para o 
desenvolvimento desportivo nacional.

	 Consequentemente, revela-se fundamen-
tal estabelecer desde já os objetivos gerais que 
irão nortear as atividades a desenvolver pela CDP, 
a saber:

• O reforço e consolidação da capacidade 
de intervenção da CDP como “A Voz do Des-
porto”, concertando as respetivas posições 
políticas com as Federações desportivas fi-
liadas, e adaptando/ajustando a estrutura 
profissional da CDP para uma melhor res-
posta às exigências colocadas nesta área;

• A manutenção da coordenação do Movi-
mento Associativo Desportivo na tomada de 
posição, tendo por base o modelo de desen-
volvimento desportivo nacional;

• A promoção ativa da atividade física e da 
prática desportiva, oferecidas com seguran-
ça e qualidade, como um dos principais veí-
culos de melhoria da qualidade de vida numa 
sociedade moderna;

• O reforço dos mecanismos de interligação 
e a criação de sinergias entre as Federações 
desportivas e entre estas e a CDP;

• A melhoria do nível e do profissionalismo 
das atividades oferecidas pelas Federações 
desportivas aos seus clubes, atletas e res-
tantes agentes desportivos;

• O reforço da visibilidade do Desporto na-
cional, promovendo a autoestima nacional 
e a aproximação da sociedade em geral ao 
Desporto;

• A promoção da qualificação dos agentes 
desportivos, com vista a um melhor desem-
penho da sua ação diária no contexto des-
portivo.
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ATIVIDADES

INVESTIR NA INVESTIR NA 
PROFISSIONALIZAÇÃO PROFISSIONALIZAÇÃO 

DAS FEDERAÇÕES DAS FEDERAÇÕES 
DESPORTIVASDESPORTIVAS
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ATIVIDADES

MAIS E MELHORES SERVIÇOS 
PARA AS FEDERAÇÕES 

DESPORTIVAS
	 A Confederação do Desporto de Portugal deve ter a capacidade de 
oferecer o suporte necessário ao bom funcionamento, à modernização e 
profissionalização das Federações desportivas, colocando os seus recursos 
ao serviço das necessidades do movimento associativo desportivo e, con-
sequentemente, do Desporto português.

Assim, durante o ano de 2025:

• Concluiu-se o desenvolvimento tecnológico da nova plataforma de 
relacionamento entre a CDP e as federações desportivas, o Balcão 
das Federações, tendo sido colocado em funcionamento durante o 
primeiro trimestre do ano. Um serviço que visa apoiar as federações 
desportivas nas áreas das candidaturas a fundos nacionais, assessoria 
jurídica e assessoria de imprensa. 

Tendo em conta as restrições financeiras com que hoje as organiza-
ções desportivas se deparam, em particular as federações despor-
tivas, torna-se imprescindível centralizar e oferecer um conjunto de 
serviços que dote as referidas de mais e melhores meios para que 
estas possam cumprir a sua atividade.

Este é um projeto integrado na estratégia de renovação digital 
da Confederação do Desporto de Portugal, em que se incluiu 
também o lançamento do novo site, algo que ocorreu no começo do 
ano 2025, estando agora disponível uma nova página com notícias 
atualizadas, destaques desportivos e todas as informações inerentes 
à atividade da CDP.

• Do ponto de vista da oferta de seguros desportivos, a CDP con-
tinuou a trabalhar com a Verlingue – Corretor de Seguros, S. A 
(integrada no Grupo Adelaïde), no sentido de serem conseguidas as 
melhores condições nas apólices dos agentes desportivos. Durante o 
ano de 2025, há a destacar o número de 40.700 agentes desportivos 
segurados através da CDP.
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ATIVIDADES

MAIS E MELHOR FORMAÇÃO 
PARA OS AGENTES 

DESPORTIVOS
	 No ano de 2025 foram dados passos no pro-
cesso de transformação e rebranding do Centro de 
Formação e da sua oferta, de forma a ir ao encontro 
dos objetivos traçados.

	 O projeto de formação financiada, nas regiões 
Alentejo, Centro e Norte, no âmbito do Programa 
Temático Demografia, Qualificações e Inclusão (Pes-
soas2030) teve continuidade, no seguimento de uma 
candidatura submetida e aprovada durante o ano de 2024.

	 Este projeto será executado até 2027 e contem-
plará a realização de ações modulares certificadas, com 
vista ao desenvolvimento das competências profissionais 
dos participantes, permitindo também que estes possam 
iniciar ou retomar processos conducentes ao aumento 
das suas qualificações escolares e/ou profissionais.

	 Durante o ano que findou, foram realizadas duas 
ações de formação para Agentes Desportivos, que tota-
lizaram 6 horas de carga horária com 16 formandos e um 
volume de formação de 96 horas.

	 Importa ainda salientar a celebração de um Con-
trato-Programa de Desenvolvimento Desportivo com a 
Câmara Municipal de Oeiras, implementado ao longo 
do ano e que teve como foco principal a formação dos 
agentes desportivos dos clubes do Município.
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REFORÇO DA REFORÇO DA 
RELEVÂNCIA SOCIAL, RELEVÂNCIA SOCIAL, 

POLÍTICA E MEDIÁTICA POLÍTICA E MEDIÁTICA 
DO DESPORTO DO DESPORTO 

PORTUGUÊS PORTUGUÊS 
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INTENSIFICAR A 
INTERVENÇÃO POLÍTICA 
DA CONFEDERAÇÃO DO 
DESPORTO DE PORTUGAL

	 A intervenção política do movimento associativo desportivo ganha 
expressão com uma Confederação do Desporto de Portugal forte, capaz de 
concertar posições junto das Federações desportivas e de assegurar uma 
representação de forma ativa e igualitária, em que a voz e o peso de uma 
federação não dependam do reconhecimento social da modalidade, mas sim 
da sua utilidade pública, ao serviço de um todo que é o Desporto nacional.

	 Coube, por isso, ao longo do último ano, à Confederação do Despor-
to de Portugal criar condições de participação e intervenção do movimento 
associativo desportivo na definição das políticas públicas para o setor, numa 
postura pró-ativa, construtiva e reivindicativa, que eleve o setor para um outro 
patamar de reconhecimento. 
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No que respeita às representações institucionais, foi 
assegurada a participação nos seguintes órgãos:

• Conselho Nacional do Desporto (CND), através 
do Presidente da Direção, Daniel Monteiro;

• Conselho Consultivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, IP (IPDJ, IP), através do 
Presidente da Direção, Daniel Monteiro;

• Conselho Consultivo da Autoridade Antidopa-
gem de Portugal (ADOP), através do Diretor da 
Direção, Gonçalo Saldanha;

• Conselho Consultivo da Autoridade para a 
Prevenção e Combate à Violência no Desporto 
(APCVD), através do Secretário-Geral da Direção, 
Carlos Dias Ferreira;

• Conselho de Arbitragem Desportiva do Tribunal 
Arbitral do Desporto (TAD), através do Presidente 
do Conselho Jurídico, Luís Paulo Relógio, e de Ana 
Vital de Melo;

• Conselho de Fundadores e Curadores da Fun-
dação do Desporto, através do Presidente da 
Direção, Daniel Monteiro; 

• Conselho de Administração da Fundação do 
Desporto, através de Anabela Reis;

• Conselho Nacional do Associativismo Popular 
(CNAP);

• Confederação Portuguesa de Voluntariado 
(CPV). 

	 No plano internacional, a Confederação do 
Desporto de Portugal encontra-se representada no Co-
mité Executivo da European Non-Governmental Sports 
Organisation (ENGSO), através de Filipa Godinho, atual 
Vice-Presidente do organismo. Importa também referir 
que a CDP se fez representar na Assembleia Geral deste 
organismo, de 13 a 15 de junho, em Oslo, Noruega, por 
Eugénio de Almeida, diretor da CDP, e por Marco Ferreira, 
responsável pelo departamento de marketing, comuni-
cação e eventos.
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5 PRIORIDADES POLÍTICAS 
PARA A XVII LEGISLATURA

	 Tendo em vista o cenário de eleições legislativas 
antecipadas, e à semelhança do que havia sido feito no 
início da XVI Legislatura, a Confederação do Desporto 
de Portugal elaborou e apresentou publicamente um 
novo documento com as 5 Prioridades Políticas para a 
XVII Legislatura. A iniciativa reafirmou a determinação 
da CDP em intervir ativamente no debate público e em 
contribuir, com propostas concretas, para a definição 
de uma política desportiva mais ambiciosa, estável e 
estruturada para o País.

	 A primeira prioridade centrou-se na urgência de 
construção e implementação de um Plano Estratégico 
para o Desporto Português, concebido de forma inte-
grada e participada, com o envolvimento dos diversos 
agentes do setor. A CDP defendeu um instrumento 
assente em objetivos claros, metas mensuráveis e meca-
nismos de monitorização e avaliação, capaz de responder 
aos desafios estratégicos já identificados e de servir de 
base a uma política pública coerente e de longo prazo 
para o Desporto.

	 A segunda prioridade incidiu sobre a necessi-
dade de criação de um novo modelo de financiamento 
para o Desporto Nacional. A CDP voltou a sublinhar 
que a atual estrutura de financiamento constitui um 
constrangimento ao desenvolvimento sustentado do 
setor, defendendo, por isso, soluções que reforcem a 
capacidade de investimento e garantam maior previ-
sibilidade, estabilidade e ambição no apoio às federa-
ções desportivas. Neste quadro, foi apresentada uma 
proposta de revisão do Regime Jurídico dos Jogos e 
Apostas Online, que defende a criação de um Fundo 
de Desenvolvimento Desportivo, financiado com 7,5% 
do Imposto Especial sobre o Jogo Online.

	 A terceira prioridade destacou a importância do 
reforço da Educação Física no 1.º ciclo do ensino bási-
co. Num contexto em que Portugal continua a apresentar 
níveis de atividade física aquém da generalidade dos 
países da União Europeia, a CDP defendeu a definição de 
um número mínimo de três tempos semanais de Educação 
Física, valorizando o seu impacto no desenvolvimento físi-
co, emocional, cognitivo e social das crianças, bem como 
o contributo desta medida para a promoção de hábitos 
de vida mais ativos desde a infância.

	 A quarta prioridade incidiu sobre a valorização 
do Desporto no serviço público de rádio e televisão. Na 
sequência da assinatura, em 2025, de um novo Contrato 
de Concessão com a RTP, que passou a incluir uma cláusu-
la dedicada à promoção da diversidade desportiva, a CDP 
manteve a defesa de uma grelha de programação mais 
representativa da pluralidade do ecossistema desportivo 
nacional, construída em articulação com o movimento 
associativo desportivo.

	 Por fim, a quinta prioridade traduziu-se na defesa 
da criação de um Ministério do Desporto, como forma 
de conferir ao setor o peso institucional e político corres-
pondente à sua relevância económica, social e cultural. A 
CDP sustentou que uma tutela própria permitiria refor-
çar a capacidade de decisão política, acelerar reformas 
estruturais e assegurar uma representação do Desporto 
ao mais alto nível da governação, à semelhança do que 
sucede em vários Estados-Membros da União Europeia.

	 O documento d’As 5 Prioridades Políticas para a 
XVII Legislatura foi remetido aos partidos candidatos às 
Eleições Legislativas de 18 de maio de 2025, reforçando o 
compromisso da Confederação do Desporto de Portugal 
com uma visão estratégica para o setor e com a afirmação 
do Desporto como verdadeiro desígnio nacional.
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APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS DE 
ALTERAÇÃO À LEGISLAÇÃO FISCAL 
VIGENTE E APLICÁVEL AO DESPORTO

	 No âmbito da sua intervenção política, a Confe-
deração do Desporto de Portugal promoveu a elabora-
ção e apresentação de um documento de propostas de 
alteração à legislação fiscal vigente e aplicável ao Des-
porto, com o objetivo de contribuir para a correção de 
desequilíbrios legais e fiscais que continuam a penalizar 
o desenvolvimento da atividade desportiva em Portugal.

	 Este trabalho incidiu sobre um conjunto de maté-
rias consideradas estruturantes para o setor, tendo pro-
curado reforçar a coerência do enquadramento fiscal das 
entidades desportivas, valorizar o papel social, educativo 
e formativo do desporto e criar condições mais favoráveis 
ao financiamento, à sustentabilidade das organizações e 
ao exercício da atividade associativa e federativa.

	 Em termos sintéticos, as conclusões do do-
cumento apontaram para a necessidade de: alargar a 
comparticipação pública nos encargos com policiamento 
de eventos desportivos; rever o regime de tributação 
aplicável às entidades sem fins lucrativos e às entidades 
de utilidade pública desportiva; reforçar e aproximar o 
regime do mecenato desportivo ao mecenato cultural; 
criar medidas fiscais de valorização do dirigente asso-
ciativo voluntário; aplicar uma taxa de IVA reduzida aos 
ingressos de eventos desportivos; reconhecer fiscal-
mente despesas associadas à prática desportiva; ajustar 
o regime das bolsas de formação desportiva; e prever 
soluções fiscais específicas para ex-atletas em fase de 
transição pós-carreira.

	 Com este documento, a CDP reafirmou o seu 
papel propositivo junto dos decisores públicos, apre-
sentando um conjunto coerente de medidas orientadas 
para a valorização do desporto no quadro das políticas 
fiscais nacionais.
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CIMEIRA DE
PRESIDENTES 

	 Ao longo de 2025, a Confederação do Despor-
to de Portugal reuniu por sete ocasiões a Cimeira de 
Presidentes de Federações Desportivas, consolidando 
este fórum como um espaço regular de auscultação, 
concertação estratégica e afirmação política do movi-
mento federativo. As reuniões permitiram aprofundar 
posições comuns sobre matérias estruturantes para o 
setor, designadamente financiamento, apostas despor-
tivas, fiscalidade, reconhecimento institucional e diálogo 
com os mais altos titulares de cargos públicos.

1. CIMEIRA DE 13 DE JANEIRO DE 2025
	 Na primeira cimeira do ano, a CDP reuniu os 
presidentes das federações desportivas para analisar 
o novo pacote plurianual de verbas anunciado pelo 
Governo para o desporto. Como principal conclusão, 
o movimento federativo reconheceu a importância do 
reforço financeiro previsto, mas defendeu que a sua 
operacionalização deveria assentar em critérios obje-
tivos, transparentes e equitativos, com participação 
das federações na definição das regras de atribuição. 
Foi igualmente reclamada a criação de uma comissão 
de acompanhamento, capaz de assegurar rigor, repre-
sentatividade e independência técnica no processo de 
distribuição dos apoios.

2. CIMEIRA DE 7 DE ABRIL DE 2025
	 A segunda cimeira ficou marcada pela aprova-
ção de uma proposta de revisão do Regime Jurídico 
dos Jogos e Apostas Online. A CDP e as federações 
desportivas defenderam uma repartição mais justa do 
Imposto Especial sobre o Jogo Online, sublinhando que 
é a atividade desportiva que gera o valor económico que 
sustenta o mercado das apostas. Nesse enquadramento, 
foi proposta a criação de um Fundo de Desenvolvimento 
Desportivo, gerido pelo IPDJ, destinado a reforçar o 
financiamento regular às federações desportivas, com 
especial enfoque nas que não beneficiam diretamente 
das receitas das apostas, contribuindo para um maior 
equilíbrio e sustentabilidade no sistema desportivo.
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3. CIMEIRA DE 7 DE JULHO DE 2025
	 Na terceira cimeira do ano, teve início a discussão 
sobre a revisão do modelo de financiamento do IPDJ às 
atividades regulares das federações desportivas. O debate 
centrou-se na necessidade de ultrapassar uma lógica exces-
sivamente assente em métricas administrativas e históricas, 
orientando o financiamento para objetivos de desenvolvimen-
to efetivo da prática desportiva, nomeadamente o reforço 
dos quadros competitivos, a criação de mais competições e 
o alargamento da base de atletas federados e de clubes em 
atividade. Ficou ainda expresso o entendimento de que o 
reforço do investimento público no desporto deve ser feito 
de forma mais justa, mantendo a gestão dos recursos públicos 
numa entidade independente e equidistante como é o IPDJ.

4. CIMEIRA DE 24 DE SETEMBRO DE 2025
	 A quarta cimeira assumiu um formato inédito de 
diálogo com candidatos à Presidência da República, ten-
do contado com a participação de António José Seguro e 
Henrique Gouveia e Melo. As federações desportivas apro-
veitaram a ocasião para expor diretamente as suas preocu-
pações e prioridades, num quadro de abertura institucional 
reconhecido pelos candidatos. No arranque da sessão, a 
CDP lançou dois desafios centrais: a definição de critérios 
claros e transparentes para a atribuição de condecorações 
e distinções honoríficas no setor desportivo, e a criação de 
uma relação institucional mais próxima entre a Presidência 
da República e o movimento federativo, através da realização 
de uma reunião anual presidida pelo futuro Chefe de Estado.

5. CIMEIRA DE 20 DE OUTUBRO DE 2025
	 A quinta cimeira foi dedicada à discussão e aprova-
ção de um pacote de medidas para melhorar o Orçamento 
do Estado para 2026. Desse trabalho conjunto resultou um 
conjunto de propostas orientadas para corrigir desigualda-
des fiscais e valorizar o desporto enquanto setor essencial à 
coesão social e ao desenvolvimento do País. Entre as medidas 
aprovadas destacaram-se a equiparação fiscal entre Desporto 
e Cultura em vários domínios e a integração das despesas 
desportivas nas deduções de saúde em sede de IRS.
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6. CIMEIRA DE 20 DE NOVEMBRO DE 2025
	 A sexta cimeira prosseguiu o ciclo de encontros 
com candidatos à Presidência da República, desta vez com 
Luís Marques Mendes e António Filipe. A sessão confirmou 
a relevância do fórum como espaço de diálogo institucional 
entre o movimento federativo e os candidatos ao mais alto 
cargo do Estado. Tal como na cimeira de setembro, a CDP 
reiterou dois desafios fundamentais: o estabelecimento de 
um quadro rigoroso e transparente para as condecorações 
desportivas e o compromisso de o futuro Presidente da 
República acolher uma cimeira anual com os presidentes das 
federações, reforçando a centralidade política do desporto.

7. CIMEIRA DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025
	 A última cimeira do ano encerrou o ciclo “Conversas à 
Presidente”, com a participação de João Cotrim de Figueiredo 
e Jorge Pinto. Esta sessão final permitiu consolidar a men-
sagem política da CDP junto dos candidatos presidenciais, 
reiterando a necessidade de o Desporto ser assumido como 
prioridade nacional e de haver maior proximidade institucio-
nal entre a Presidência da República e as federações. Ficou 
reafirmada a defesa de critérios claros para as condecorações 
desportivas e o objetivo de instituir um encontro anual entre 
o futuro Presidente da República e os dirigentes federativos, 
sob a égide da Cimeira de Presidentes.
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	 Ao longo de 2025, a Confederação do Desporto 
de Portugal, em articulação estreita com as federações 
desportivas, reforçou a sua intervenção institucional 
junto das principais instâncias de decisão política, 
aprofundando o relacionamento com o Governo, com 
a Assembleia da República e com os partidos políticos, 
num contexto particularmente relevante de início de 
legislatura e de redefinição de prioridades públicas para 
o setor.

	 Na sequência das eleições legislativas, a CDP 
procurou afirmar, em representação do movimento fe-
derativo, uma agenda de contacto institucional orientada 
para a valorização do Desporto no quadro das políticas 
públicas nacionais. Esse trabalho traduziu-se na apre-
sentação formal das prioridades políticas da CDP e das 
federações desportivas, bem como na defesa, junto dos 
responsáveis políticos, da necessidade de reforçar o 
reconhecimento político, institucional e a capacidade 
financeira do setor.

	 Um dos momentos mais relevantes deste proces-
so foi a presença da Ministra da Cultura, Juventude e 
Desporto, Margarida Balseiro Lopes, e do Secretário 
de Estado do Desporto, Pedro Dias, numa reunião da 
Cimeira de Presidentes de Federações Desportivas, 
ocasião em que a CDP, acompanhada pelos dirigentes 
federativos, apresentou diretamente aos membros do 
Governo as prioridades para a legislatura e as principais 
preocupações do movimento desportivo federado. Este 

AUMENTO DA INFLUÊNCIA DO DESPORTO 
JUNTO DAS INSTITUIÇÕES DE SOBERANIA 
E DOS PARTIDOS POLÍTICOS

encontro representou um momento de especial impor-
tância no relacionamento com a nova tutela governativa, 
permitindo dar expressão institucional às posições de-
fendidas pela CDP e pelas federações desportivas num 
quadro de diálogo direto com os responsáveis políticos.

	 Também no plano parlamentar, a CDP desen-
volveu um trabalho de proximidade com a Comissão 
Parlamentar de Cultura, Comunicação, Juventude e 
Desporto, perante a qual apresentou as prioridades po-
líticas para a legislatura e as principais propostas para o 
desenvolvimento do Desporto português. Este contacto 
permitiu reforçar a presença institucional da Confedera-
ção e do movimento federativo junto da Assembleia da 
República e assegurar que as preocupações e expecta-
tivas das federações fossem diretamente transmitidas 
aos deputados com responsabilidade nas matérias do 
Desporto.

	 Paralelamente, a CDP promoveu contactos com 
os partidos políticos e grupos parlamentares, desig-
nadamente no contexto da preparação da discussão 
do Orçamento do Estado para 2026, apresentando 
propostas e contributos construídos em articulação com 
as federações desportivas e orientados para o reforço das 
condições de desenvolvimento do setor. Através desse 
trabalho, a CDP e as federações procuraram assegurar 
que o Desporto fosse devidamente considerado nas op-
ções políticas e orçamentais em discussão, afirmando a 
necessidade de uma maior ambição pública para esta área.
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A POLÍTICA DESPORTIVA NO 
CENTRO DA AGENDA MEDIÁTICA

	 A presença do Desporto nos mais variados seto-
res de atividade do Estado é uma verdade inegociável e 
indesmentível. Seja de que franja ou sensibilidade políti-
ca for, independentemente também da classe social ou 
origem de cada um, hoje praticamente ninguém põe em 
causa o impacto do Desporto em muitas outras áreas, 
com destaque para a Saúde, a Educação, a Coesão Social 
e a Economia. 

	 Mas se essa é uma verdade, praticamente, abso-
luta, importa que cada agente desportivo se interrogue 
sobre o porquê do Desporto não ser assumido como 
uma prioridade política, capaz de impor um nível de de-
senvolvimento tal, que responda na mesma medida aos 
impactos sociais gerados.

	 Para a Confederação do Desporto de Portugal 
está claro que para o Desporto atingir o reconhecimento 
político que procura, tem inevitavelmente de fazer parte 
da agenda social e política do país. 

	 Este é um caminho que envolve vários desafios, 
nomeadamente o de trazer mais pessoas para a “causa” 
do Desporto e para a importância de uma forte política 
de desenvolvimento do setor; o de sensibilizar mais 
pessoas para os impactos sociais e económicos do Des-
porto; e o de fazer ver que o investimento no Desporto 
vale a pena e é rentável.

	 O ano de 2025 assumiu-se, assim, como um im-
portante ano no que ao acompanhamento mediático da 
intervenção política da CDP e das federações desportivas 
diz respeito, destacando-se:

• A apresentação d’“As 5 prioridades Políticas 
para a XVII Legislatura” 

• Reuniões com líderes partidários e Grupos 
Parlamentares 

• Cimeiras de Presidentes 

	 Entre 01.01.2025 e 31.12.2025, a CDP teve impacto 
em 1.333 peças noticiosas, distribuídas da seguinte forma:

Em números absolutos:
Online 939

Jornal Impresso 304
Rádio 24

TV 62
TV Online 4
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PARCERIAS COM MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL PARA DAR VOZ AO DESPORTO

	 Ao longo de 2025, a Confederação do Desporto 
de Portugal concretizou duas parcerias com órgãos de 
comunicação social, com o objetivo de reforçar a visi-
bilidade das federações desportivas e de ampliar a sua 
presença no espaço mediático.

	 Desde março de 2025, o Jornal Record passou 
a publicar semanalmente, às terças-feiras, em for-
mato impresso e digital, a rubrica “Voz do Desporto”, 
integrada por artigos de opinião dedicados ao universo 
federativo. Entre março e dezembro, foram publicados 
43 artigos, dando voz a 36 presidentes de federações 
desportivas.

	 Ainda no decurso do ano, em outubro de 2025, a 
CDP estabeleceu uma parceria com as revistas Mais 
Superior e Mais Educativa para a inclusão de um artigo 
sobre federações desportivas em todas as edições destas 
publicações.

	 Pela sua distribuição em universidades, escolas 
secundárias de todo o país e também em eventos es-
tratégicos, como a Futurália, estas revistas constituem 
um importante veículo de promoção e valorização do 
movimento desportivo federado junto de públicos mais 
jovens e em contexto educativo.

	 Na edição de Natal da revista Mais Superior, a 
Federação de Desportos de Inverno de Portugal mereceu 
particular destaque, com a publicação de um conteúdo 
desenvolvido em duas páginas.
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O MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO DESPORTIVO 

PRÓXIMO DAS INSTITUIÇÕES 
EUROPEIAS E DA CPLP

PARTICIPAÇÃO EM 
PROJETOS EUROPEUS

	 Portugal integra a União Europeia, antiga Co-
munidade Económica e Europeia, desde 1986, com um 
histórico de crescimento e desenvolvimento enquanto 
país, em várias áreas, por intervenção e ação diretas de 
fundos comunitários. 

	 Pese embora, historicamente, o peso do Desporto 
nas instituições europeias possa ser classificado de muito 
ligeiro, os últimos anos vieram inverter essa tendência. 

	 O Livro Branco do Desporto, de 2007, foi con-
siderado como sendo o primeiro documento político da 
Comissão Europeia sobre o setor, sendo, mais tarde, com 
o Tratado de Lisboa de 2009 que se introduz um artigo 
específico sobre o Desporto (Art.º 165 TFEU), que passa a 
conferir à UE competências legais no domínio do Desporto.

	 Importa ainda relevar que, em maio de 2011, os 
Ministros de Desporto da União Europeia adotaram o pri-
meiro Plano de Trabalho (EU Sport Work Plan 2011-2014), 
sendo criados seis grupos com vista à implementação 
transversal do mesmo nos diversos subsetores e nas 
áreas com intervenção no Desporto.

	 Também na mais recente composição do colégio 
de comissários dos 27 Estados-Membros, o Desporto 
volta a merecer uma das pastas, ainda que partilhada 
com a Equidade Intergeracional, a Juventude e a Cultura, 
sendo mais um dos sinais para o progressivo aumento de 
relevância do setor na composição, orgânica e funciona-
mento das instituições europeias.

	 Durante o ano de 2025, a CDP participou também 
nos seguintes projetos europeus:

KNOWLEDGE AND EXPERIENCE SHA-
RING AND CAPACITY BUILDING ONLINE 
HUB
A CDP integra o projeto europeu “Knowledge and Ex-
perience sharing and Capacity building Online Hub”, 
que iniciou em 1 de janeiro de 2024, e visa desenvolver 
uma plataforma online de nível mundial, para apoiar os 
parceiros do projeto, outros interessados e o movimento 
do Desporto para Todos e da atividade física através de 
uma cooperação intersectorial reforçada e de uma rede 
de serviços de aconselhamento em Educação, Desporto 
e Tecnologia.

EUROPEAN YOUTH AND SPORT TOGE-
THER
A CDP integra o projeto Europeu “European Youth and 
Sport Together”, que iniciou em 1 de dezembro de 2024, 
e visa apoiar o estabelecimento de mecanismos de par-
ticipação/representação juvenil (conselhos/comités/
conselhos de juventude) nas estruturas de governação 
e nos processos de tomada de decisão das Organizações 
Desportivas, ao mesmo tempo que sensibiliza e capacita 
as Organizações Desportivas para a necessidade de 
implementar medidas eficazes e formas significativas 
de participação dos jovens nas suas ações e atividades 
(programas para jovens; voluntariado; educação entre 
pares; educação não formal através do Desporto).
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A CPLP E 
A LUSOFONIA

	 A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) foi instituída através da Declaração Constitutiva 
de 17 de julho de 1996, aprovada na Conferência de 
Chefes de Estado e de Governo realizada em Lisboa. 
Nessa cimeira estiveram reunidos Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé 
e Príncipe, enquanto Estados fundadores.

	 O primeiro alargamento da CPLP ocorreu com a 
adesão de Timor-Leste, que se tornou o oitavo Estado-
-membro em 20 de maio de 2002, no âmbito da IV Con-
ferência de Chefes de Estado e de Governo, realizada em 
Brasília. Mais tarde, em 2016, a Guiné Equatorial passou 
a integrar a organização como nono Estado-membro de 
pleno direito, através da entrega da carta de ratificação 
dos Estatutos da CPLP na XI Cimeira, igualmente reali-
zada em Brasília.

	 A CPLP assenta em três linhas de ação fundamen-
tais: a concertação político-diplomática, a cooperação 
em diversos domínios e a promoção e difusão da língua 
portuguesa. Nos seus Estatutos, é definida como “o 
foro multilateral privilegiado para o aprofundamento da 
amizade mútua, da concertação político-diplomática e 
da cooperação entre os seus membros”. A organização 
afirma-se, assim, como um projeto político fundado na 
língua portuguesa, entendida como vínculo histórico e 
património comum dos Estados-membros, que, apesar 
da sua dispersão geográfica, se reconhecem num espaço 
partilhado de identidade linguística e cultural.

	 Os Jogos Desportivos dos Países de Língua Por-
tuguesa foram instituídos em 1990, ao abrigo do Acordo 
Multilateral de Cooperação para o Desporto, assinado 
a 20 de janeiro desse ano, em Lisboa, por Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé 

e Príncipe. O Brasil esteve presente com estatuto de 
observador. Desde então, realizaram-se já onze edições 
dos Jogos Desportivos da CPLP.

	 Reconhecendo no Desporto um fator cultural 
indispensável à formação integral da pessoa humana e, 
consequentemente, ao desenvolvimento da sociedade, 
os Jogos da CPLP afirmaram-se como um dos principais 
instrumentos de cooperação no espaço lusófono. De 
acordo com o respetivo Regulamento, não existem países 
vencedores em cada edição, na medida em que o verda-
deiro vencedor é a própria comunidade. O objetivo maior 
destes Jogos é, assim, o reforço da solidariedade entre 
os povos dos Estados-membros da CPLP.

	 Neste enquadramento, em 2025, e a convite do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, a Confe-
deração do Desporto de Portugal coordenou a Missão 
Portuguesa aos Jogos Desportivos da CPLP – Timor 
2025. A comitiva nacional foi composta por 105 elementos 
e chefiada por Rui Bragança, atleta olímpico.

	 Do ponto de vista desportivo, a participação 
portuguesa ficou marcada por um resultado particular-
mente assinalável: os 56 atletas portugueses presentes 
conquistaram, todos eles, pelo menos uma medalha ao 
longo da competição. 

	 No total, a Missão Portuguesa alcançou 42 me-
dalhas, das quais 26 de ouro, 9 de prata e 7 de bronze, 
nas modalidades de atletismo, basquetebol 3x3, futebol, 
karaté, taekwondo, ténis, voleibol de praia e xadrez.

	 O relatório da Missão Portuguesa aos Jogos 
Desportivos da CPLP 2025 segue em anexo ao presente 
Relatório de Atividades e Contas 2025.
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MODELO EUROPEU 
DO DESPORTO: O 

CONTRIBUTO DA CDP

	 Em dezembro de 2025, a Confederação do 
Desporto de Portugal submeteu à Comissão Europeia 
o seu contributo para a Consulta Pública “Uma visão 
estratégica para o desporto na Europa: reforçar o 
Modelo Europeu do Desporto”, afirmando a importância 
de preservar e reforçar este modelo perante os desafios 
que hoje colocam em causa a sua sustentabilidade. 

	 Com esta participação, a CDP voltou a afirmar 
a sua presença nos processos de reflexão e decisão à 
escala europeia, levando para o debate comunitário a 
perspetiva do desporto organizado e a necessidade de 
uma resposta estratégica para os problemas estruturais 
que afetam o setor. No documento apresentado, a CDP 
identificou riscos associados, entre outros aspetos, à 
crescente comercialização do desporto, à entrada de 
investimentos estatais estrangeiros, à diminuição do 
voluntariado, à pirataria digital, aos desequilíbrios na 
redistribuição financeira e às fragilidades de governação 
no seio das federações. 

	 A CDP assinalou igualmente um conjunto de pre-
ocupações transversais que marcam a evolução recente 
do desporto europeu, nomeadamente no que respeita 
aos direitos dos atletas, à igualdade de género, à discri-
minação, ao bem-estar mental, à proteção de menores 
e aos impactos das alterações climáticas. 

	 Através deste contributo, a Confederação do 
Desporto de Portugal reforçou o seu compromisso com 
a defesa de um Modelo Europeu do Desporto mais justo, 
inclusivo, sustentável e socialmente orientado, sublinhando 
a necessidade de uma ação coordenada da União Europeia 
para preservar os valores fundamentais do desporto e 
responder, com ambição, aos desafios do futuro.



54

ATIVIDADES

O MÉRITO DESPORTIVO 
COM VISIBILIDADE 

SOCIAL E MEDIÁTICA

	 Os feitos dos atletas nacionais e as maiores con-
quistas do Desporto português constituem uma porta 
de entrada privilegiada para despertar, junto de mais 
portugueses, independentemente da idade, o interesse 
pelo fenómeno desportivo, seja através da prática, seja 
pelo acompanhamento e entusiasmo com cada corrida, 
concurso, jogo ou combate.

	 Enaltecer e celebrar as vitórias do Desporto 
português, bem como reconhecer aqueles que se dis-
tinguiram ao seu serviço — quer na competição, quer 
na criação das melhores condições para que outros 
pudessem competir — é uma responsabilidade que a 
Confederação do Desporto de Portugal assume como 
parte integrante da sua missão.

	 A valorização pública do mérito desportivo en-
contra na Gala do Desporto de Portugal a sua expressão 
maior. Promovida pela Confederação do Desporto de 
Portugal, a Gala afirma-se como a grande festa do Des-
porto nacional e de todas as federações desportivas, 
constituindo o momento anual de reconhecimento dos 
agentes desportivos que mais se distinguiram ao longo 
do ano, bem como dos atletas que alcançaram feitos de 
exceção ao serviço do Desporto português.

	 Neste contexto, e procurando acompanhar a 
evolução dos tempos, modernizar a sua forma de comu-
nicar e profissionalizar a relação com os media, com os 
eventos que promove e com os seus canais digitais, a 
CDP introduziu ajustamentos no modelo de organização 
e apresentação pública da Gala. Atendendo à transmis-
são televisiva do evento, assegurada pela Sport TV+, 
foi tomada a decisão de autonomizar o momento das 
Personalidades do Ano, com o objetivo de tornar a Gala 
mais dinâmica e mais ajustada ao formato televisivo. Esse 
momento passou, assim, a integrar um evento próprio, 
designado “Prémios Voz do Desporto”, que decorrerá já 
no decorrer do ano de 2026.

	 A 28.ª Gala do Desporto de Portugal realizou-se 
a 26 de maio de 2025, no Teatro Maria Matos, em Lisboa, 
numa noite de celebração do Desporto nacional e de 
reconhecimento dos protagonistas que marcaram o ano 
de 2024.

	 Ao longo da cerimónia, foram homenageadas 
várias personalidades e campeões da Europa e do 
mundo, distinguidos pelas federações desportivas pelo 
percurso e pelos resultados alcançados. A noite ficou 
ainda marcada pelo anúncio dos vencedores dos Prémios 
“Desportistas do Ano”, nas várias categorias.

	 Os vencedores foram os seguintes:

• Treinador do Ano: Ruben Amorim (Futebol);

• Jovem Promessa: Francisco Costa (Andebol);

• Equipa do Ano: Iuri Leitão e Rui Oliveira (Ciclismo);

• Desporto Adaptado: Diogo Cancela (Natação);

• Atleta Feminina do Ano: Patrícia Sampaio (Judo);

• Atleta Masculino do Ano: Iuri Leitão (Ciclismo).

	

	 A 28.ª Gala do Desporto de Portugal integrou 
também a entrega de dois prémios Mérito Desportivo 
– Alto Prestígio, a mais elevada distinção atribuída pela 
CDP. O Ginásio Clube Português foi homenageado pelos 
seus 150 anos de atividade, e José Manuel Constantino 
foi distinguido, a título póstumo, pelo contributo exce-
cional que deu, ao longo da vida, à defesa e valorização 
do Desporto em Portugal.

	 Foram ainda distinguidos os medalhados olímpi-
cos e paralímpicos de 2024. No plano olímpico, receberam 
homenagem Iuri Leitão e Rui Oliveira (medalha de ouro, 
ciclismo de pista, madison), Pedro Pichardo (medalha 
de prata, atletismo, triplo salto), Iuri Leitão (medalha 
de prata, ciclismo de pista, omnium) e Patrícia Sampaio 
(medalha de bronze, judo, -78 kg). No plano paralímpico, 
foram distinguidos Miguel Monteiro (medalha de ouro, 
atletismo, lançamento do peso F40), Cristina Gonçalves 
(medalha de ouro, boccia, BC2), Sandro Baessa (medalha 
de prata, atletismo, 1500 m T20), Diogo Cancela (meda-
lha de bronze, natação, 200 m estilos SM8), Djibrilo Iafa 
(medalha de bronze, judo, -73 kg J1) e Carolina Duarte 
(medalha de bronze, atletismo, 400 m T13).
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	 O evento contou igualmente com demonstrações 
desportivas, momentos musicais e apontamentos de 
magia, contribuindo para uma cerimónia diversificada, 
festiva e emocionalmente marcante.

	 A celebração, que enalteceu os melhores mo-
mentos do Desporto português em 2024, contou com a 
presença do Secretário de Estado do Desporto, Pedro 
Dias, do Secretário de Estado do Turismo, Pedro Macha-
do, e de cerca 450 convidados, entre atletas e ex-atletas, 
presidentes e representantes de clubes, associações, 
federações desportivas e outras organizações do setor, 
bem como deputados à Assembleia da República e re-
presentantes de partidos políticos.

	 No que se refere ao impacto mediático do evento, 
para além da transmissão televisiva em direto na Sport 
TV+, registaram-se 153 conteúdos noticiosos, distribuí-
dos da seguinte forma:

Online 107
Jornal Impresso 35

Rádio 3
TV 7

TV Online 1

	 Em termos médios, cada minuto da transmis-
são televisiva foi acompanhado por cerca de 45 mil 
espectadores.
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ANÁLISE GLOBAL
	 A Direção acompanhou a preparação das Demonstrações Financeiras, garantindo que estas apresentem 
de forma verdadeira e apropriada o desempenho e posição financeira da Confederação do Desporto de Portugal. 

	 O Balanço a 31 de dezembro de 2025 evidencia os seguintes valores:

• Ativo: 503 693,22 euros;

• Fundos Patrimoniais: 38 602,19 euros;

• Passivo: 465 091,03 euros.

	 O resultado líquido do exercício foi positivo, no valor de € 18.782,49 (dezoito mil setecentos e oitenta e 
dois euros e quarenta e nove cêntimos).

	 A Direção propõe que o referido resultado seja integralmente transferido para a conta de resultados 
transitados.
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 Balanço Individual em 31 de dezembro de 2025
 (Valores expressos em euros) 

 Notas 31.12.2025 31.12.2024
 Ativo 
 Ativo não corrente 
 Ativos fixos tangíveis 5 2 002,83 887,91
 Investimentos financeiros 6 149 905,12 149 905,12
 Total do ativo não corrente 151 907,95 150 793,03

 Ativo corrente 
 Créditos a receber 9 141 832,11 59 969,55
 Estado e outros entes públicos 7 0,00 1 014,92
 Fundadores/associados/membros 8 42 950,54 33 354,51
 Diferimentos 10 6 768,41 5 533,45
 Caixa e depósitos bancários 4 160 234,21 112 067,50
 Total do ativo corrente 351 785,27 211 939,93

 Total do ativo 503 693,22 362 732,96

Fundos Patrimoniais e Passivo 
Fundos patrimoniais 
 Fundos 11 179 473,03 179 473,03
 Resultados transitados 11 -159 653,33 -133 061,43

19 819,70 46 411,60
 Resultado líquido do exercício 11 18 782,49 -26 591,90
 Total dos fundos patrimoniais 11 38 602,19 19 819,70

Passivo 
 Passivo não corrente 
 Outras dívidas a pagar 14 47 499,67 54 999,67
 Total do passivo não corrente 47 499,67 54 999,67

 Passivo corrente 
 Fornecedores 12 25 315,90 6 760,92
 Estado e outros entes públicos 7 3 245,61 3 257,38
 Financiamentos obtidos 13 2 135,21 937,23
 Diferimentos 10 49 353,62 54 353,62
 Outros passivos correntes 14 337 541,02 222 604,44

 Total do passivo corrente 417 591,36 287 913,59
 Total do passivo 465 091,03 342 913,26

 Total dos fundos patrimoniais e do 
passivo 

503 693,22 362 732,96

       A Contabilista Certificada A Direção
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Demonstração Individual dos Resultados por Natureza 
 Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 

 (Valores expressos em euros) 

 Rendimentos e Gastos Notas 2025 2024
 Vendas e serviços prestados 15 462 065,08 468 134,01
 Subsídios, doações e legados à exploração 16 1 103 075,01 338 617,00

 Fornecimentos e serviços externos 17 -500 935,97 -463 168,85

 Gastos com o pessoal 18 -143 328,25 -167 149,22
 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 19 -636,38 0,00

 Outros rendimentos  20 40 747,69 32 213,56

 Outros gastos  21 -941 713,44 -229 196,36
 Resultado antes de depreciações, 

gastos de financiamento e impostos 19 273,74 -20 549,86

 Gastos/reversões de depreciação e de amortização 5 -126,84 -126,84

 Resultado operacional 
(antes de gastos de financiamento e impostos) 19 146,90 -20 676,70

 Juros e rendimentos similares obtidos 22 121,92 61,17
 Juros e gastos similares suportados 22 -455,84 -5 961,08

 Resultado antes de impostos 18 812,98 -26 576,61

 Imposto sobre o rendimento do período -30,49 -15,29
 Resultado líquido do período 18 782,49 -26 591,90

       A Contabilista Certificada A Direção
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Demonstração dos Resultados Individuais por Funções 
 Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 

 (Valores expressos em euros) 
 Rendimentos e Gastos Notas 2025 2024

Vendas e serviços prestados 15 462 065,08 468 134,01
Custo das vendas e dos serviços prestados 17 -392 188,54 -406 078,64

 Resultado bruto 69 876,54 62 055,37

 Outros rendimentos 16/20 1 143 944,62 370 830,56
 Gastos administrativos e de estrutura 18/19/20/21 -252 838,90 -224 366,27
 Gastos da organização das atividades 18/19/20/21 -941 713,44 -229 196,36

 Resultado operacional (antes de gastos 
de financiamento e impostos) 

19 268,82 -20 676,70

 Gastos de financiamento líquidos 22 -455,84 -5 899,91
 Resultado antes de impostos 18 812,98 -26 576,61

 Imposto sobre o rendimento do período -30,49 -15,29

 Resultado líquido do período 18 782,49 -26 591,90

       A Contabilista Certificada A Direção
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Demonstração dos Fluxos de Caixa Individuais 
 Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 

 (Valores expressos em  euros) 
 Notas 2025 2024

 Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 
 Recebimentos de clientes 1 490 725,70 930 440,42
 Pagamentos a fornecedores -1 237 013,14 -580 183,12
 Pagamentos ao pessoal -142 872,61 -163 020,02

 Caixa gerada pelas operações 110 839,95 187 237,28

 Pagamento/recebimento do imposto sobre o 
rendimento -30,49 -15,29

 Outros recebimentos/pagamentos -54 765,05 -19 275,94
 Fluxos de Caixa das 

Atividades Operacionais (1) 56 044,41 167 946,05

 Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento 
 Pagamentos respeitantes a: 
 Ativos fixos tangíveis -1 241,76 -1 014,75
 Investimentos financeiros -7 500,00 -7 500,00

-8 741,76 -8 514,75
 Recebimentos provenientes de: 
 Juros e rendimentos similares 121,92 61,17

121,92 61,17
 Fluxos de Caixa das 

Atividades de Investimento (2) -8 619,84 -8 453,58

 Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento 
 Recebimentos provenientes de: 
 Financiamentos obtidos 6 957,67 0,00

6 957,67 0,00
 Pagamentos respeitantes a: 
 Financiamentos obtidos -5 759,69 -75 000,00
 Juros e gastos similares -455,84 -5 961,08

-6 215,53 -80 961,08
 Fluxos de Caixa das

 Atividades de Financiamento (3) 742,14 -80 961,08

 Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 48 166,71 78 531,39
 Caixa e seus equivalentes no início do período 4 112 067,50 33 536,11

 Caixa e seus equivalentes no fim do período 4 160 234,21 112 067,50

       A Contabilista Certificada A Direção
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 Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais - Exercício de 2025
 (Valores expressos em euros) 

 Fundos patrimoniais atribuidos aos instituidores 

 Fundos  Resultados 
transitados 

 Resultado 
líquido do 
exercício 

 Total dos 
fundos pa-
trimoniais 

 Posição no Início 
do Período 2024 7  Notas 179 473,03 (133 061,43) (26 591,90) 19 819,70

 Alterações no 
período 

8  -    -    -    -   
Resultado 
Líquido do 
Período 

9  18 782,49 18 782,49

Resultado 
Integral 10 = 8 + 9 18 782,49 18 782,49

Operações com 
instituidores no 
período 
Outras 
operações  -   (26 591,90) 26 591,90  -   

11  -   (26 591,90) 26 591,90  -   

 Posição no Fim 
do Período 2024 12 = 7+8+9+ 11  179 473,03 (159 653,33) 18 782,49 38 602,19

       A Contabilista Certificada A Direção
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 Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais - Exercício de 2024 
 (Valores expressos em euros) 

 Fundos patrimoniais atribuidos aos instituidores 

 Fundos  Resultados 
transitados 

 Resultado 
líquido do 
exercício 

 Total dos 
fundos pa-
trimoniais 

 Posição no Início 
do Período 2024 7  Notas  179 473,03  (95 232,21)  (37 829,22)  46 411,60 

 Alterações no 
período 

8  -    -    -    -   
Resultado 
Líquido do 
Período 

9  (26 591,90)  (26 591,90)

Resultado 
Integral 10 = 8 + 9  (26 591,90)  (26 591,90)

Operações com 
instituidores no 
período 
Outras 
operações  -    (37 829,22)  37 829,22  -   

11  -    (37 829,22)  37 829,22  -   
 Posição no Fim 
do Período 2024 12 = 7+8+9+ 11  179 473,03  (133 061,43)  (26 591,90)  19 819,70 

       A Contabilista Certificada A Direção
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1. NOTA INTRODUTÓRIA

2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

	 A Confederação do Desporto de Portugal, 
com sede na Rua Eduardo Augusto Pedroso, 11 A, em 
Algés, é uma instituição de utilidade pública sem fins 
lucrativos, constituída sob a forma de pessoa coletiva de 
direito privado com natureza associativa, que congrega 
as federações desportivas nacionais, constituindo um 
instrumento de cooperação, consulta e representação 
das federações desportivas suas associadas, nas relações 
com o Estado.

2.1. BASES DE APRESENTAÇÃO
	 As demonstrações financeiras encontram-se 
preparadas de acordo com a Norma Contabilística e de 
Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não Lu-
crativo (NCRF-ESNL) conforme disposto no Decreto-Lei 
n.º 36-A/2011 de 9 de março, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho.

	 A apresentação e divulgação destas demonstra-
ções financeiras obedecem ao preceituado nas bases de 
apresentação das demonstrações financeiras integrantes 
da NCRF-ESNL.

2.2. COMPARABILIDADE DAS RUBRI-
CAS DO BALANÇO E DA DEMONSTRA-
ÇÃO DE RESULTADOS
	 Os critérios de reconhecimento e bases de men-
suração adotados na preparação das demonstrações 
financeiras não sofreram alterações pelo que não existem 
quaisquer restrições ao nível da comparabilidade das 
diferentes rubricas do balanço e da demonstração dos 
resultados.

	 O objeto social consiste em defender o exercício 
do direito ao desporto, promover o associativismo des-
portivo e as relações com os organismos congéneres, 
representar o conjunto das federações desportivas, pe-
rante o Estado, União Europeia e organismos congéneres 
de outros países.

	 As demonstrações financeiras são expressas mo-
netariamente em euros, salvo se indicado em contrário. 

2.3. DISPOSIÇÕES DERROGADAS
	 Na preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras anexas, foram integralmente adotadas 
as disposições relevantes previstas na NCRF-ESNL, não 
existindo quaisquer derrogações.

2.4. PRESSUPOSTO DA CONTINUIDADE
	 As demonstrações financeiras anexas foram 
preparadas no pressuposto da continuidade das ope-
rações, a partir dos livros e registos contabilísticos da 
Confederação do Desporto de Portugal, mantidos de 
acordo com os princípios contabilísticos geralmente 
aceites em Portugal. Para as ESNL, este pressuposto não 
corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas 
sim à manutenção da atividade de prestação de serviços 
ou à capacidade de cumprir os seus fins.

2.5. REGIME DO ACRÉSCIMO
	 A Confederação do Desporto de Portugal regista 
os seus rendimentos e gastos de acordo com o regime 
do acréscimo, pelo qual os rendimentos e gastos são 
reconhecidos à medida que são gerados, independente-

ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
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mente do momento em que são recebidos ou pagos. As 
diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os 
correspondentes rendimentos e gastos são registados 
nas rubricas de “Devedores e credores por acréscimos 
e diferimentos”.

2.6. PASSIVOS CONTINGENTES
	 Os passivos contingentes não são reconhecidos 
no balanço, sendo os mesmos divulgados no anexo, a não 
ser que a possibilidade de uma saída de fundos afetando 
benefícios económicos futuros seja remota.

2.7. PASSIVOS FINANCEIROS
	 Os passivos financeiros são classificados de acor-
do com a substância contratual independentemente da 
forma legal que assumam.

2.8. EVENTOS SUBSEQUENTES
	 Os eventos após a data do balanço que pro-
porcionem informação adicional sobre condições que 
existiam nessa data são refletidos nas demonstrações 
financeiras.

	 Caso existam eventos materialmente relevantes 
após a data do balanço, são divulgados no anexo às de-
monstrações financeiras.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTABILÍSTICAS

3.1. BASES DE MENSURAÇÃO USADAS 
NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRA-
ÇÕES FINANCEIRAS
	 As principais bases de mensuração adotadas pela 
Confederação do Desporto de Portugal na preparação 
das demonstrações financeiras, são como segue:   

•	 3.1.1. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

	 Os bens que integram o ativo fixo tangível são 
mensurados segundo o modelo do custo, isto é, pelo 
custo menos qualquer depreciação e quaisquer perdas 
por imparidade.

	 A depreciação dos ativos tangíveis é reconhecida 
como gasto a afetar os resultados operacionais, na base 
do método de quotas constantes, em conformidade com 

o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.

	 As taxas de depreciação utilizadas correspondem 
aos seguintes períodos de vida útil:

Equipamento administrativo: 1 - 7 anos

	 Para os ativos da Confederação do Desporto de 
Portugal mensurados de acordo com o modelo do custo 
não foram, até ao momento, detetados indícios que de-
terminassem a realização de testes de imparidade.

•	 3.1.2. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS

	 O imposto sobre o rendimento do período cor-
responde ao imposto a pagar, incluindo as tributações 
autónomas sempre que estas existam.

	 Nos termos do n.º 1 do art.º 11 do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
(CIRC) estão isentos de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRC) “os rendimentos diretamente de-
rivados do exercício de atividades culturais, recreativas 
e desportivas”.

	 Porém, de acordo com o n.º 2 do referido artigo, 
“só pode beneficiar associações legalmente constituídas 
para o exercício dessas atividades e desde que se veri-
fiquem cumulativamente as seguintes condições: 

a) Em caso algum distribuam resultados e os 
membros dos seus órgãos sociais não tenham, 
por si ou interposta pessoa, algum interesse 
direto ou indireto nos resultados de exploração 
das atividades prosseguidas; 

b) Disponham de contabilidade ou escrituração 
que abranja todas as suas atividades e a ponham 
à disposição dos serviços fiscais, designada-
mente para comprovação do referido na alínea 
anterior.”

	 No entanto, os rendimentos “(…) provenientes 
de publicidade, direitos respeitantes a qualquer forma 
de transmissão, bens imóveis, aplicações financeiras e 
jogo do bingo” não estão isentos de IRC. Nos termos 
do n.º 3 do referido artigo não são considerados como 
rendimentos diretamente derivados do exercício da ati-
vidade cultural, recreativa e desportiva, sem prejuízo de 
benefícios fiscais que possam ser aproveitados relativos 
a estes rendimentos.

	 Assim, os rendimentos previstos no n.º 3 do art.º 11 
encontram-se sujeitos a IRC à taxa de 21% sobre a matéria 
coletável nos termos do n.º 5 do art.º 87. Acresce ao valor 
da coleta de IRC apurado, a tributação autónoma sobre 
os encargos e às taxas previstas no artigo 88º do CIRC. 

	 As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e 
correção, de acordo com a legislação em vigor, durante 
um período de quatro anos (dez anos para a Segurança 
Social, até 2000, inclusive, e cinco anos a partir de 2001), 
exceto quando estejam em curso inspeções, reclamações 
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ou impugnações. Nestes casos, e dependendo das cir-
cunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. Ou 
seja, as declarações fiscais da Confederação do Desporto 
de Portugal dos anos de 2022 a 2025 ainda poderão estar 
sujeitas a revisão.

•	 3.1.3. ASSOCIADOS/MEMBROS E CRÉDITOS 
A RECEBER

	 As contas de “associados/membros” e as contas de 
“créditos a receber” são registadas pelo seu valor nominal 
diminuído de eventuais perdas de imparidade, reconheci-
das na rubrica ‘Perdas de imparidade acumuladas”, para 
que as mesmas reflitam o seu valor realizável líquido.

	 As perdas por imparidade apenas são reconhe-
cidas quando existe evidência de que a Confederação 
do Desporto de Portugal não receberá a totalidade dos 
montantes em dívida.

•	 3.1.4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

	 A caixa e seus equivalentes englobam os valores 
registados no balanço com maturidade inferior a doze 
meses a contar da data de balanço, onde se incluem a 
caixa e as disponibilidades em instituições de crédito.

•	 3.1.5. FORNECEDORES E OUTROS PASSIVOS 
CORRENTES

	 As contas a pagar a fornecedores e outros cre-
dores, que não vencem juros, são registadas pelo seu 
valor nominal, que é substancialmente equivalente ao 
seu justo valor.

•	 3.1.6. FINANCIAMENTOS BANCÁRIOS

	 Os empréstimos são registados no passivo pelo 
valor nominal recebido, líquido de comissões com a 
emissão desses empréstimos. Os encargos financeiros 
apurados de acordo com a taxa de juro efetiva são regis-
tados na demonstração dos resultados de acordo com o 
regime do acréscimo.

	 Os empréstimos são classificados como passivos 
correntes, a não ser que a Confederação do Desporto 
de Portugal tenha o direito incondicional para diferir a 
liquidação do passivo por mais de 12 meses após a data 
de relato.

•	 3.1.7. FUNDOS PATRIMONIAIS

	 A rubrica “Fundos patrimoniais” constitui o inte-
resse residual nos ativos após dedução dos passivos.

	 Os “Fundos Patrimoniais” são compostos por:

• Fundos atribuídos pelos fundadores da Entida-

de ou terceiros;

• Fundos acumulados e outros excedentes;

• Subsídios, doações e legados que o Governo ou 
outro instituidor ou a norma legal aplicável a cada 
Entidade estabeleçam que sejam de incorporar 
no mesmo.

•	 3.1.8. RÉDITO E REGIME DO ACRÉSCIMO

	 O rédito compreende o justo valor da contrapres-
tação recebida ou a receber pela prestação de serviços 
decorrentes da atividade normal da Confederação do 
Desporto de Portugal. O rédito é reconhecido líquido do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), abatimentos 
e descontos.

	 Os rendimentos são reconhecidos na data da 
prestação dos serviços.

•	 3.1.9. GASTOS COM PESSOAL

	 Os benefícios a curto prazo dos empregados são 
reconhecidos como gasto do período. Os benefícios a 
curto prazo incluem os salários, ordenados e contribui-
ções para a segurança social, bem como, benefícios não 
monetários, tais como seguros de acidentes de trabalho 
e seguro de saúde. 

	 Caso o valor gasto seja superior ao valor das 
quantias já pagas a diferença é registada como um pas-
sivo, tais como os valores associados a direitos a férias e 
subsídios de férias e outros equiparáveis.

•	 3.1.10. SUBSÍDIOS GOVERNAMENTAIS

	 Os subsídios governamentais são reconhecidos 
inicialmente quando existe uma certeza razoável de que 
serão recebidos e que a Confederação do Desporto de 
Portugal irá cumprir com as condições associadas à sua 
atribuição. 

	 Os subsídios à exploração recebidos com o 
objetivo de compensar a Confederação do Desporto 
de Portugal por gastos incorridos e registados, com 
o desenvolvimento da sua atividade, são reconhecidos 
inicialmente como diferimento (passivo) e registados na 
demonstração dos resultados numa base sistemática, no 
mesmo período em que os gastos são reconhecidos.

	 Os subsídios ao investimento recebidos com o 
objetivo de compensar a Confederação do Desporto de 
Portugal por investimentos efetuados em ativos fixos 
tangíveis, são incluídos na rubrica Fundos Patrimoniais 
– Outras variações nos fundos patrimoniais – Subsídios 
ao investimento, e reconhecidos em resultados durante 
a vida útil estimada do respetivo ativo subsidiado por 
dedução ao valor das respetivas depreciações.
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4. FLUXOS DE CAIXA

5. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

	 Os valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários são os seguintes:

	 O movimento ocorrido nas rubricas de ativos fixos tangíveis e respetivas depreciações nos exercí-
cios de 2025 e de 2024, foi o seguinte:
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	 O investimento financeiro no montante de 149.639,37 euros respeita à participação na Fundação do 
Desporto. 

	 Durante o exercício de 2025 esta rubrica não registou qualquer alteração, mantendo o valor de 
exercícios anteriores.

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a rubrica “Estado e outros entes públicos”, apresentava os 
seguintes saldos:

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a rubrica “Fundadores/Associados/Membros” tinha a se-
guinte composição:

6. INVESTIMENTOS FINANCEIROS

7. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS

8. FUNDADORES/ASSOCIADOS/MEMBROS
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9. CRÉDITOS A RECEBER

10. DIFERIMENTOS

11. FUNDOS PATRIMONIAIS

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a rubrica “Créditos a receber” tinha a seguinte composição:

	 O aumento verificado nesta rubrica respeita essencialmente ao acréscimo de rendimentos proveniente 
de valores a receber, no âmbito do projeto de formação financiado pelo Programa Pessoas2030 e de compartici-
pações financeiras recebidas no primeiro trimestre de 2026, mas respeitantes ao exercício de 2025.

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o saldo da rubrica “Diferimentos”, tinha a seguinte composição: 

	 O fundo patrimonial é constituído pelos fundos acumulados e apresentava em 31.12.2025 um saldo de 
38.602,19 euros. 
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12. FORNECEDORES

13. FINANCIAMENTOS OBTIDOS

14.  OUTRAS DÍVIDAS 

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a rubrica “Fornecedores” tinha a seguinte composição:

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o saldo desta rubrica apresentava-se como segue:

	 Embora o contrato de financiamento, sob a forma de conta corrente caucionada, junto da instituição 
bancária Abanca, no valor de 75.000,00 euros, continue em vigor, durante o exercício de 2025, não foi necessário 
recorrer à sua utilização.

	 Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a rubrica “Outras dívidas” corrente e não corrente tinha a seguin-
te composição:

O aumento do valor de Outras contas a pagar, respeita ao diferimento da cobrança de seguros, pela necessidade 
de correções aos valores apresentados à cobrança, por parte da seguradora.  
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15. SERVIÇOS PRESTADOS

16. SUBSÍDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À EXPLORAÇÃO

17. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

	 As prestações de serviços nos períodos de 2025 e de 2024 foram como segue:

	 Os subsídios, doações e legados à exploração, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024, foram como segue:

	 A repartição dos fornecimentos e serviços externos nos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024, foi a seguinte:

	 O aumento do valor desta rubrica respeita ao contrato de desenvolvimento desportivo, celebrado com 
o IPDJ, para apoio à Missão Portuguesa aos XII Jogos CPLP, em Timor-Leste, no valor de 625.000,00 euros e, ao 
valor recebido no âmbito do programa de formação Pessoas2030.
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18. GASTOS COM PESSOAL

19. IMPARIDADE DE DÍVIDAS A RECEBER

	 A repartição dos gastos com o pessoal nos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, 
foi a seguinte:

	 O número médio de pessoas ao serviço da Confederação do Desporto de Portugal no exercício 
de 2025 foi de 5. Os Órgãos Sociais não auferiram qualquer remuneração. Contudo, podem ser atribuídas 
ajudas de custo a título compensatório por despesas efetuadas ao serviço da Confederação de Desporto 
de Portugal.

	 A imparidade de dívidas a receber foi nos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, foi como 
segue:
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20. OUTROS RENDIMENTOS

21. OUTROS GASTOS

22. RESULTADOS FINANCEIROS

	 Os outros rendimentos, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, foram como segue:

	 Os outros gastos, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, foram como segue:

	 Os resultados financeiros, nos exercícios findos em 2025 e 2024, foram como segue:

	 O aumento do valor em Gastos das atividades desportivas respeita à participação nos XII Jogos CPLP, 
Timor-Leste. 
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       A Contabilista Certificada A Direção

23. ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DO BALANÇO
	 Não são conhecidos, à data, quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas Demonstra-
ções Financeiras de 31 de dezembro de 2025.

	

A Direção autorizou a emissão das demonstrações financeiras na data estipulada no relatório da Direção.

Os associados detêm o poder de alterar as demonstrações financeiras após a data acima referida.
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ANEXOS

ANEXO 1 – ASSEMBLEIAS GERAIS

Assembleia Geral Ordinária, de 07.04.2025

ORDEM DE TRABALHOS:

Ponto Um Informações;

Ponto Dois Aprovação da Ata da Assembleia Geral realizada a 28 de 
novembro de 2024;

Ponto Três
Apresentação, Discussão e Votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Confederação do Desporto de 
Portugal 2024;

Ponto Quatro Apresentação, Discussão e Votação da Proposta Esta-
tutária da CDP;

Ponto Cinco Admissão de novos associados;

Ponto Seis Outros assuntos.

Assembleia Geral Ordinária, de 02.12.2025

ORDEM DE TRABALHOS:

Ponto Um Informações;

Ponto Dois Aprovação da Ata da Assembleia Geral realizada a 07 de 
abril de 2025;

Ponto Três

Apresentação e votação do Regulamento Remuneratório 
da Confederação do Desporto de Portugal, nos termos 
da norma do artigo 44.º, n.º 2 dos Estatutos da Confe-
deração do Desporto de Portugal;

Ponto Quatro Apresentação e votação do Plano de Atividades e Or-
çamento 2026;

Ponto Cinco Outros assuntos.
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ANEXO 2 – 28ª GALA DO DESPORTO DE PORTUGAL
Distinção – Campeões da Europa Individuais

Nome Modalidade
Norberto Mourão Paracanoagem — VL2 200m
Fernando Pimenta Canoagem Velocidade — K1 5000m
Bernardo Pereira Canoagem de Mar — SS1 Sub23
Maria Gomes Canoagem Maratona — K1 Júnior Long Distance e K1 Júnior Short Race
Catarina Craveiro Patinagem Artística — Solo Dance Júnior 2023 e Sénior 2024
Pedro Walgode Patinagem Artística — Solo Dance Sénior
Madalena Costa Patinagem Artística — Patinagem Livre Júnior
Ernesto Filipe Patinagem Artística — Solo Dance Sénior
Gilberto Filipe Equitação Trabalho — Sénior
David Megre Bajas Moto — Sénior
Luís Fernandes Bajas Quads — Sénior
Roberto Borrego Bajas SSV — Sénior
João Ferreira Baja Condutores Cross Country — Sénior
Filipe Palmeiro Baja Navegadores Cross Country — Sénior
João Dias Baja Cup Condutores Challenger Cross Country — Sénior
João Miranda Baja Cup Navegadores Challenger Cross Country — Sénior
Camila Rebelo Natação — 200m Costas Sénior
Gonçalo Noites Muaythai Elite -75kg — Sénior
Matilde Rodrigues Muaythai -60kg — Sénior
José Freitas Muaythai -71kg — Júnior
Eduarda Ferraz Taekwondo +65 Poomsae — Sénior
Ana Rita Rego Health Qigong — Wu Qin Xi e Yi Jin Jing
Rodrigo Alheira Wushu -80kg Light Sanda — Sénior
Duarte Castro Remo Sub23 — Skiff Ligeiro
Teresa Padrela European Tour Bodyboard — Sénior
Luana Dourado European Tour Bodyboard — Júnior
Francisco Freitas EuroSurf Júnior — Longboard
Francisco Ordonhas WSL European Pro Júnior — Surf
Inês Correia Ginástica Trampolins — Júnior
Tiago Romão Ginástica Trampolins — Duplo Mini Trampolim Sénior
Pedro Ferreira Ginástica Trampolins — Trampolim Sénior
Petra Santos Laser Run Senior e Biatle Pentatlo Junior

João Nuno Batista Triatlo Europeu Júnior

Ana Oliveira Europeu Universitário — Kickboxing K1 -60kg
Filipa Ferreira Europeu Universitário — Kickboxing K1 -56kg
Inês Matos Europeu Universitário — Ténis de Mesa
Natacha Fernandes Europeu Universitário — Kata
Iuri Leitão Ciclismo Pista — Scratch
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ANEXO 2 – 28ª GALA DO DESPORTO DE PORTUGAL
Distinção – Campeões da Europa Coletivos

Nome Modalidade
Kevin Santos e Iago Bebiano Canoagem Velocidade — K2 200m

Seleção Sub19 Masculina Hóquei Patins — Europeu Sub19

Diogo Ferreira e Mariana Pinheiro Patinagem Artística — Pares Dança Júnior

Gilberto Filipe, Bruno Conceição, Luís Paes e Afonso 
Antunes Equitação Trabalho — Sénior

João Santos e André Ferreira Remo Sub23 — Double Scull Ligeiro

Alexandra Garcia, Diana Gago, Matilde Oliveira e Inês 
Martins Ginástica Trampolins — Duplo Mini-Trampolim

Seleção Futebol Praia Masculino Futebol Praia — Europeu Sénior

Seleção Sub20 Rugby’15 Masculino Rugby 15 — Europeu Sub20

Bárbara Ribeiro, Maria Cardoso e Telma Silva Europeu Universitário — Kata Equipas

Francisco Silveira, João Passos, José Pontes e Tomás 
Silveira Europeu Universitário — Remo LM4

Distinção – Campeões da Europa Coletivos

Nome Modalidade
Joana Mortágua Kempo — Weapon Kata e Knockdown -50kg Sénior
Ângelo Fernandes Kempo — Semi Kempo -75kg Júnior
João Tomás Kempo — Kata e Semi Kempo -85kg Sénior
Maria Lopes Kempo — Kata Sénior
Maria Gomes Canoagem Maratona — K1 Júnior Long Distance
Messias Baptista Canoagem Velocidade — K1 200m

Gonçalo Resende Paraquedismo — Pilotagem de Calotes

Pedro Walgode Patinagem Artística — Solo Dance Sénior
Diogo Costa Patinagem Artística — Solo Dance Júnior
Madalena Costa Patinagem Artística — Patinagem Livre Júnior
Mariana Pinheiro Patinagem Artística — Solo Dance Júnior
Afonso Silva Patinagem Velocidade — 10000m Pontos Estrada Júnior
Diogo Ribeiro Natação — 100m mariposa e 50m mariposa Sénior
Gonçalo Noites Muaythai Elite -75kg Sénior
Gonçalo Ferreira Kickboxing Full Contact -70kg Sénior
João Curva Kickboxing Low Kick -60kg Sénior
Daniel Paiva Kickboxing K1 Light -80kg Sénior
Leonor Magalhães Kickboxing K1 Light -55kg Júnior
Gustavo Teixeira Kickboxing K1 Light -55kg Júnior
Matilde Rodrigues Kickboxing K1 -60kg Sénior
Yuliia Bychko Kickboxing K1 -65kg Júnior
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Distinção – Campeões do Mundo Coletivos
Francisco Batista e João Sousa Canoagem Maratona — K2 Júnior Long Distance
José Ramalho e Fernando Pimenta Canoagem Maratona — K2 Sénior Long Distance
Miguel Lopes e Gonçalo Parreira Ginástica Acrobática — Pares Masculinos Sénior
Matilde Cymbron e Tiago Pinheiro Ginástica Aeróbica — Pares Mistos Júnior
João Costa, Pedro Azevedo e João Faria Armas Pólvora Preta — Sénior
Pedro Serralheiro, Ricardo Serápio e Luís Pereira BR50 WBSF — Sénior
Inês Penetra e Beatriz Fernandes Mundial Universitário — Canoagem C2 200m
André Moreira e Pedro Casinha Mundial Universitário — Canoagem K2 200m
Gustavo Gonçalves e Pedro Casinha Mundial Universitário — Canoagem K2 500m

Nuno Gonçalves e Ana Gomes Fotografia Subaquática — Peixes e Grande Angular com 
Modelo

Iara Rodrigues Kickboxing K1 Light -55kg Júnior
José Carlos Anjos Damas Portuguesas Sénior
Nádia Almeida Ginástica Aeróbica — Individual Júnior
Tiago Pinheiro Ginástica Aeróbica — Individual Júnior
Álvaro Marinho Vela — Melges32
Bernardo Freitas Vela — Match Racing
Hugo Rocha Vela — Cruzeiros ORC B
Beatriz Fernandes Mundial Universitário — Canoagem C1 500m
Maria Rei Mundial Universitário — Canoagem K1 Maratona
Tiago Henriques Mundial Universitário — Canoagem K1 Maratona
Marta Paço Surf Adaptado — IP1
Gustavo Pereira Mundial Surdos — Salto em Altura Júnior
André Soares Ciclismo Surdos — Corrida por Pontos
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Prémio – Atleta Masculino do Ano

Iuri Leitão Ciclismo

Prémio – Jovem Promessa do Ano

Francisco Costa Andebol

Prémio – Treinador do Ano

Ruben Amorim Futebol

Prémio – Alto Prestígio

José Manuel Constantino Figura ímpar do desporto português

Ginásio Clube Português Pelos 150 anos

Prémio – Atleta Feminina do Ano

Patrícia Sampaio Judo

Prémio – Equipa do Ano

Iuri Leitão e Rui Oliveira Ciclismo

Prémio – Desporto Adaptado do Ano

Diogo Cancela Natação
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ANEXO 3 – RELATÓRIO DA MISSÃO PORTUGUESA AOS 
JOGOS DESPORTIVOS DA CPLP TIMOR-LESTE 2025

https://www.cdp.pt/wp-content/uploads/2026/03/Relatorio-da-Missao-Portuguesa-aos-XII-Jogos-Desportivos-da-Comunidade-dos-Paises-de-Lingua-Portuguesa_indiv.pdf
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a voz do desporto

1. INTRODUÇÃO

	 Os Jogos Desportivos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) constituem uma 
iniciativa multidesportiva destinada a jovens atletas dos Estados-membros, com o objetivo de promover a 
cooperação, a amizade e o intercâmbio cultural entre os países lusófonos.
A 12.ª edição dos Jogos realizou-se em Timor-Leste, entre os dias 17 e 27 de julho de 2025, na cidade de 
Díli, marcando a primeira vez que o país acolheu o evento. Este facto representou um momento simbóli-
co para a comunidade lusófona, reforçando os laços institucionais e culturais entre os Estados-membros. 
Participaram nesta edição seis países: Angola, Cabo Verde, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste.

	 Após um intervalo de sete anos desde a última edição (2018), a realização dos Jogos CPLP 2025 
assinalou o retomar do evento, interrompido devido à pandemia de COVID-19 e a constrangimentos diver-
sos. Este regresso teve um significado particular, refletindo o compromisso renovado com a juventude, a 
cooperação internacional e a promoção da identidade lusófona através do desporto.
À semelhança do que aconteceu em anteriores edições do evento, a Confederação do Desporto de Por-
tugal (CDP) foi convidada pelo Governo Português a coordenar a Missão Portuguesa que participou nos 
XII Jogos Desportivos da CPLP, tendo esta aceite e assumido essa responsabilidade com grande orgulho e 
empenho. Com isso, a participação de Portugal foi então coordenada pela Confederação do Desporto de 
Portugal (CDP), em articulação com o Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) e as federações 
desportivas nacionais.

	 A CDP, enquanto entidade representativa do movimento associativo desportivo nacional, assegu-
rou o enquadramento técnico e logístico da missão, contribuindo para uma representação digna e alinhada 
com os valores da CPLP. A Missão Portuguesa foi liderada por Rui Bragança, médico e ex-atleta olímpico de 
taekwondo. 

	 Para além da vertente competitiva, os Jogos CPLP 2025 integraram atividades culturais e fóruns, 
proporcionando aos participantes uma experiência de formação cívica, diálogo intercultural e partilha de 
experiências, com impacto para além do desporto.

	 Timor-Leste, pelas suas características específicas, aliadas ao facto de se estrearem na organiza-
ção deste tipo de eventos, solicitou apoio aos restantes países da CPLP, tendo Portugal assumido desde 
a primeira hora o apoio à realização do evento, fosse a nível de infraestruturas, material desportivo ou de 
organização.

	 De forma a poder concretizar o desafio proposto, o Instituto Português do Desporto e Juventude 
(IPDJ) estabeleceu com a CDP, um Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo específico para o 
evento (Nº CP/199/DDF/2025), contemplando este a coordenação da Missão Portuguesa, bem como o 
apoio prestado à Organização dos Jogos.

	 Com o desenrolar dos preparativos para os Jogos e de forma a poder garantir as melhores condi-
ções de segurança e saúde para todos os participantes no evento, foi decidido constituir, com o apoio do 
Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), uma equipa de emergência médica, apta a dar resposta 
a qualquer eventualidade, sendo que todos os custos inerentes a esta equipa também estão enquadrados 
no Contrato-Programa acima identificado. 
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	 As modalidades que integraram esta edição dos Jogos foram: Atletismo, Basquetebol 3x3, Futebol, 
Karaté, Taekwondo, Ténis, Voleibol de Praia e Xadrez.

	 De acordo com o Regulamento dos Jogos Desportivos da CPLP, os Jogos são abertos à participação 
de jovens de ambos os sexos, que completem 16 anos até ao final do ano em que estes se realizem, com a 
devida exceção para os atletas de Atletismo Adaptado (Sub 20).

	 No que diz respeito à Missão Portuguesa, a delegação preencheu todas as quotas, com exceção do 
Atletismo para portadores de deficiência, dado que a Federação não dispunha de atletas que cumprissem 
a idade e a tipologia de deficiência. Assim, com o apoio das Federações, a comitiva foi a seguinte:

• Federação Portuguesa de Atletismo (FPA)
Participou com 18 elementos, sendo 12 atletas, 1 oficial, 3 técnicos e 2 árbitros;

• Federação Portuguesa de Basquetebol (FPB)
Participou com 13 elementos, sendo 8 atletas, 1 oficial, 2 técnicos e 2 árbitros;

• Federação Portuguesa de Futebol (FPF)
Participou com 25 elementos, sendo 18 atletas, 1 oficial, 3 técnicos, 1 médico, 1 fisioterapeuta e 1 
árbitro;

• Federação Nacional de Karaté - Portugal (FNK-P) 
Participou com 7 elementos, sendo 4 atletas, 1 oficial, 1 técnico e 1 árbitro;

• Federação Portugal Taekwondo (FPT) 
Participou com 6 elementos, sendo 4 atletas, 1 técnico/oficial e 1 árbitro;

• Federação Portuguesa de Ténis (FPT) 
Participou com 7 elementos, sendo 4 atletas, 1 oficial, 1 técnico e 1 árbitro

• Federação Portuguesa de Voleibol (FPV) 
Participou com 7 elementos, sendo 4 atletas e 1 oficial, 1 técnico e 1 árbitro

• Federação Portuguesa de Xadrez (FPX) 
Participou com 5 elementos, sendo 2 atletas, 1 técnico, 1 oficial e 1 árbitro.
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2. PREPARAÇÃO DA DELEGAÇÃO 
PORTUGUESA

	 A partir do momento em que a CDP tomou conhecimento do convite para a coordenação da dele-
gação e apoio à organização do evento, todas as federações foram convidadas a participar e a colaborar 
com a CDP e com as Federações Desportivas homologas de Timor-Leste para levar a cabo esta missão.
Foram tidas várias reuniões de trabalho entre as diversas Instituições, e também com as Federações envol-
vidas, sempre que se manifestou necessário e sempre que houve pedidos de reuniões extra de qualquer 
parte.

	 Considerando ainda a importância em garantir as melhores condições de saúde e higiene para to-
dos os membros da Delegação, foram também realizados diversos contactos e reuniões com o Dr. Ricardo 
Aido, que chefiou a Equipa Médica da Missão, e com o INEM.

	 Finalmente e para conseguir um mais efetivo enquadramento e coordenação da delegação, durante 
os jogos, foi realizada uma visita da Chefia de Delegação aos locais de alojamento, alimentação e competi-
ção, de forma a informar as federações desportivas das condições existentes. Essa visita acabou por ocor-
rer entre 23 de fevereiro e 1 de março de 2025, e possibilitou um retrato mais efetivo das condições que 
viriam a ser encontradas localmente.

A) OBJETIVOS DA MISSÃO
	
	 A missão da Comitiva Portuguesa nos Jogos CPLP 2025 teve como um dos seus principais objetivos 
representar de forma digna e destacada Portugal no âmbito desportivo e cultural da CPLP. A participação 
institucional visou reforçar a imagem do país como um agente ativo na promoção do desporto, da cultura 
e da cooperação dentro da comunidade lusófona, fortalecendo os laços de amizade e solidariedade com os 
países membros, em especial com o país anfitrião, Timor-Leste.

	 A comitiva procurou alcançar resultados competitivos de excelência nas oito modalidades em que 
participou, valorizando o desempenho dos atletas e a qualidade técnica da equipa portuguesa. Parale-
lamente, a participação visou promover a prática desportiva associada aos valores do fair play, respeito 
e integridade, alinhados com os princípios do Plano de Ética no Desporto da CPLP. Além disso, houve o 
objetivo de proporcionar uma experiência enriquecedora e motivadora aos atletas, contribuindo para o 
desenvolvimento do desporto nacional e internacional.

	 A missão portuguesa também se comprometeu com a promoção da educação intercultural e da 
cidadania ativa, incentivando o respeito pelas diferentes culturas dos países participantes e o convívio 
harmonioso entre atletas e equipas. A participação em iniciativas paralelas reforçou o compromisso com a 
formação ética dos jovens e a disseminação de valores que vão para além da competição, contribuindo para 
a construção de uma comunidade lusófona mais coesa, inclusiva e solidária.

B) TEMA DOS XII JOGOS CPLP
	
	 “Unidos Nós Somos Um” foi o tema escolhido pela organização local. Reflete o espírito de união e 
colaboração entre os países membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), reforçan-
do a importância da coesão, solidariedade e intercâmbio cultural durante os Jogos. 
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	 Em Timor-Leste, os diversos grupos etnolinguísticos possuem formas distintas de nomear crianças, 
o que inspirou a criação das mascotes oficiais dos Jogos. Anoi e Ano, que significam, respetivamente, meni-
na e menino na língua Tétum Terik, a língua franca e oficial de Timor-Leste, além do português.

	 As mascotes escolhidas simbolizam a diversidade cultural e linguística do país, ao mesmo tempo que 
representam a juventude, o futuro e o espírito desportivo que os Jogos CPLP 2025 desejam promover. A 
escolha de Anoi e Ano como símbolos oficiais reforçam o compromisso com a valorização das identidades 
locais dentro do contexto lusófono, fortalecendo a mensagem de união e inclusão que guia esta grande 
celebração do desporto e da cultura.

C) QUALIFICAÇÃO DE ATLETAS E MODALIDADES

	 As modalidades integrantes do programa dos Jogos são definidas em Reunião de Conselho de Mi-
nistros dos países da CPLP, tendo para esta edição, sido escolhidas as seguintes modalidades:
• Atletismo e Atletismo para pessoas portadoras de deficiência (feminino e masculino);

• Basquetebol 3x3 (masculino e feminino);

• Futebol (masculino);

• Karaté (masculino e feminino)

• Taekwondo (feminino e masculino);

• Ténis (masculino e feminino + pares mistos)

• Voleibol de Praia (feminino e masculino + pares mistos)

• Xadrez (masculino e feminino)

	 Considerando as modalidades que iriam integrar o programa dos Jogos, foram contactadas as res-
petivas federações desportivas. A qualificação dos atletas portugueses foi realizada de acordo com os 
critérios estabelecidos por cada uma das Federações.

D) DELEGAÇÃO PORTUGUESA NOS XI JOGOS DESPORTIVOS DA CPLP

	 A Delegação Portuguesa foi constituída por 88 elementos de Federações, entre os quais 56 atletas, 
7 oficiais de modalidade, 12 técnicos. 1 técnico/oficial, 10 árbitros, 1 fisioterapeuta e 1 médico. Além disso, fo-
ram integrados mais 15 elementos, perfazendo um total de 103. Destes 15 elementos, 5 pertencem ao INEM 
(2 médicos e 3 enfermeiros), 4 à chefia de Missão (Chefe, Adjunta do Chefe de Missão e dois assessores de 
Missão), 4 ao departamento médico (1 médico coordenador, 1 enfermeiro e 2 fisioterapeutas), 1 Ponto Focal 
de Ética Desportiva e 1 Emissário de Logística (tendo em conta a complexidade dos voos, transportes e 
chegada de material). Estiveram também junto da comitiva o Dr. António Branco, diretor da Confederação 
do Desporto de Portugal, e o Dr. Daniel Monteiro, Presidente da Confederação do Desporto de Portugal.
A Delegação completa consta do Anexo 2 deste documento.

E) VIAGENS

	 Sabendo de antemão que a rubrica das viagens seria uma das que teria maior impacto no orça-
mento global, procurou-se com muitos meses de antecedência bloquear e garantir o número de lugares 
necessários, esperando-se assim conseguir um custo unitário mais reduzido.
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As escolhas disponíveis em termos de operadores, de voos diários e de constrangimentos do Aeroporto 
de Díli, limitaram significativamente as opções, mas foi possível, com a colaboração da empresa Cosmos 
Viagens, reservar todos os lugares para a deslocação Lisboa-Dubai-Bali através da companhia Emirates e 
posteriormente um charter de Bali-Díli.

	 Esta opção fez com que fosse necessário garantir alojamento por uma noite no Novotel Bali, junto 
ao aeroporto, para todos os elementos, com exceção do INEM que pernoitou noutro unidade hoteleira 
por falta de quartos disponíveis na unidade referida. No regresso a Portugal, as viagens foram as mesmas, 
sendo que não foi necessário pernoitar em Bali.

	 As datas de partida e regresso indicadas assumiam desde a primeira hora que a Delegação viajaria 
sempre toda junta, algo que veio a revelar-se possível. No voo de regresso Díli-Bali, foram integrados ele-
mentos de outros países a pedido da organização local e com a validação do IPDJ.

	 Outro aspeto de destaque, e que acabou por ter influência nas questões logísticas da viagem, diz 
respeito ao envio de carga relativa ao material do INEM e ao material desportivo de apoio e para a orga-
nização. Não existindo a possibilidade de envio via mala diplomática, tal como falado entre a CDP e o IPDJ 
ao longo do processo, foi necessário contratar um transitário, algo que aconteceu com o apoio da Cosmos 
Viagens. 

	 O material chegou por fases a Díli, sendo que o material desportivo chegou a tempo de todas as 
provas e o material do INEM só foi entregue na totalidade no segundo dia de provas.

F) SEGURO DESPORTIVO E SEGURO DE VIAGEM

	 A CDP efetuou um seguro de acidentes pessoais de grupo (desporto) que incluiu seguro de viagem. 
Tendo em conta a idade dos envolvidos e a complexidade das viagens e as condições de Timor-Leste, foi 
extremamente difícil conseguir uma seguradora disponível.

	 Assim sendo, e após contacto com a empresa Verlingue, entidade parceira da CDP, foi formalizado 
o referido seguro junto da Allianz, sendo que 11 seguradoras negaram fazer o seguro.

	 Decorrido o evento, e já em Portugal, apenas foi necessário ativar o seguro relativamente a um 
atleta da Federação Portuguesa de Futebol, contudo após o mesmo ser analisado pela Unidade de Saúde 
e Performance da FPF, foi cancelada a participação.

G) EQUIPAMENTOS
	
	 A empresa CLAW foi selecionada para estabelecer o acordo comercial referente ao fornecimento 
de equipamentos para o evento. A cada membro da Comitiva Portuguesa foi entregue um kit individual, 
conforme especificado na descrição abaixo.

	 Foi também desenvolvido um dress code específico para garantir a adequada identificação e unifor-
mização da comitiva, reforçando a imagem institucional e o espírito de equipa durante a participação nos 
Jogos.
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Fato de Treino (1 verde, 1 vermelho e 1 preto)

Camisola (2 Verdes, 1 Vermelha, 1 Preta, 1 Branca)
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Camisola (2 Verdes, 1 Vermelha, 1 Preta, 1 Branca)

Calções (1 Verde, 1 Vermelho, 1 Preto)

Mochila, Cachecol e Boné

	 O Kit foi adicionalmente composto por: (1) sapatilhas, (1) chinelos, (1) impermeável, (3 pares) meias 
pretas, (2 pares) meias brancas, (1) mala de viagem, (3) toalhas, (1) garrafa de água.

	 Estes kits foram entregues às Federações antes do dia da partida, possibilitando várias trocas de 
tamanhos e também que todos os elementos tivessem o seu material atempadamente.
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3. CERIMÓNIA DE APRESENTAÇÃO DA 
DELEGAÇÃO PORTUGUESA

	 A Apresentação Oficial da Missão Portuguesa aconteceu na Tribuna de Honra do Estádio Nacional, 
no Centro Desportivo Nacional do Jamor, no dia 15 de julho de 2025.

	 A sessão contou com a presença da Ministra da Cultura, da Juventude e do Desporto, Margarida 
Balseiro Lopes, do Presidente do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ), Ricardo Gonçalves, 
e do Presidente da Confederação do Desporto de Portugal (CDP), Daniel Monteiro, além de todos os ele-
mentos da comitiva.

	 Durante a sessão, os atletas foram simbolicamente chamados ao palco e receberam os respetivos 
kits de Missão, num ambiente de grande envolvimento institucional. O momento foi marcado por fotogra-
fias de grupo, declarações de incentivo e um forte sentido de missão, sublinhando o compromisso com os 
valores da ética desportiva, do fair play e da cooperação lusófona.

	 Os kits referidos foram entregues numa caixa alusiva aos Jogos e produzidos pela marca CLAW. In-
cluíram uma bolsa, uma lanterna, pins de Portugal, um crachá da Missão, uma garrafa térmica, um cachecol 
da Missão e uma bandeira de Portugal.
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4. XII JOGOS DESPORTIVOS DA CPLP

	 Os XII Jogos Desportivos da CPLP decorreram na cidade de Díli, em Timor-Leste, entre os dias 17 e 
27 de julho de 2025, de acordo com o quadro resumo que se apresenta de seguida.

A) CHEGADAS E PARTIDAS DA DELEGAÇÃO PORTUGUESA

	 Considerando os voos disponíveis, a Missão Portuguesa partiu de Lisboa, no dia 15 de julho, fez 
escala no Dubai (Emirados Árabes Unidos) e aterrou em Bali (Indonésia) a 16 de julho, pernoitando no local. 
Partiu e chegou a Díli (Timor-Leste) no dia 17 de julho. 

	 No regresso, partiu de Díli a 28 de julho, fez escala em Bali e no Dubai, chegando a Lisboa no dia 29 
de julho.

B) ACREDITAÇÕES E VISTOS

	 O processo de acreditação dos elementos integrantes da Delegação Portuguesa foi feito através 
de uma plataforma online criada e gerida pela organização local. 

	 A CDP reuniu toda a informação de todos os elementos e o processo de registo decorreu sem 
qualquer tipo de constrangimentos. A CDP foi também responsável pelos vistos necessários para a dupla 
passagem em Bali, não se registando problemas de maior, dado que os dois vistos que foram necessários 
fazer em Bali foram resolvidos pela Chefia de Missão e pelo Emissário de Logística sem qualquer cons-
trangimento. Na chegada a Dili, foram recebidas todas as credenciais e os vistos foram tratados pela 
organização local, tendo sido os passaportes recolhidos e devolvidos no mesmo dia (tanto na chegada 
como na partida). Registou-se apenas uma situação pontual em que a acreditação de um atleta se en-
contrava em falta; após a sua rápida identificação, a questão foi prontamente resolvida e a acreditação 
entregue pela organização sem qualquer atraso significativo.
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	 Apesar de algumas Federações não terem cumprido o prazo para a indicação dos atletas, isso não 
se revelou um problema, dado que a Chefia de Missão optou por dar prazos mais curtos e diferentes dos 
estipulados pela organização, contando já com possíveis atrasos.

C) ALOJAMENTO E REFEIÇÕES

	 A comitiva ficou alojada no Hotel Timor, no centro de Díli, onde os responsáveis proporcionaram 
todas as condições necessárias para uma estadia confortável e adequada à preparação e participação 
nos Jogos.

	 Os quartos disponibilizados eram espaçosos, confortáveis e equipados com duche privativo e 
climatização, garantindo o descanso e o conforto dos atletas e restantes elementos da comitiva. O hotel 
assegurou também um ambiente tranquilo e seguro, fundamental para a concentração e recuperação 
dos participantes.

	 No que se refere à alimentação, o serviço oferecido destacou-se pela variedade e qualidade das 
refeições diárias. Os responsáveis do hotel apresentaram previamente os menus ao chefe de missão, 
permitindo a sua aprovação para garantir que as opções alimentares fossem equilibradas, nutritivas e 
adequadas às necessidades específicas dos atletas, sem comprometer o seu bem-estar e desempenho. 
Além das refeições principais — pequeno-almoço, almoço e jantar — foram preparadas “lunch boxes” para 
os momentos de competição e deslocações, assegurando que os atletas pudessem manter uma alimen-
tação adequada mesmo fora do horário das refeições. Com isto, o hotel garantiu sempre seis refeições 
diárias (pequeno almoço, lanche matinal, almoço, lanche, jantar e seia).

	 Além disso, as instalações do hotel incluíam áreas comuns adequadas para reuniões e convívio, 
bem como um acesso à internet, contribuindo para uma estadia harmoniosa e produtiva para toda a co-
mitiva.

	 De forma geral, o staff do Hotel Timor revelou-se altamente profissional, simpático e disponível, 
demonstrando constante atenção às necessidades da comitiva e empenho em assegurar as melhores 
condições durante toda a permanência.

	 Os árbitros foram colocados no Hotel Timor Plaza, não se registando qualquer problema com os 
quartos, dado que os mesmos eram confortáveis e espaçosos. As refeições tiveram algumas deficiências 
que foram sendo colmatadas pela organização, que em última instância autorizou os árbitros a fazerem 
as refeições no Hotel Timor, conjuntamente com a restante comitiva.

	 A lavandaria do Hotel Timor funcionou dentro da normalidade, registando-se apenas algumas 
trocas de equipamentos entre quartos, dado serem todos iguais. No Hotel Timor Plaza, foi solicitado o 
pagamento dos valores aos árbitros nos primeiros dias, algo que não era suposto. Também aqui a orga-
nização agiu prontamente e resolveu a situação.

D) TRANSPORTES EM PORTUGAL E EM TIMOR-LESTE

	 Além dos voos necessários, para garantir a participação da comitiva na cerimónia oficial de apre-
sentação da Missão Portuguesa, que decorreu no mesmo dia da partida para Timor (15 julho), e assegurar 
a posterior deslocação para o aeroporto, foi organizada a recolha dos elementos da delegação nas cida-
des de Braga, Porto, Coimbra e Leiria, através de um autocarro previamente coordenado. Foi necessário 
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ainda garantir deslocação de um elemento da Madeira e de um elemento do Algarve. Após o encerra-
mento da cerimónia, a comitiva seguiu, de forma organizada, para o Aeroporto Humberto Delgado, em 
Lisboa.

	 À chegada a Díli, capital de Timor-Leste, a delegação foi recebida com meios de transporte coor-
denados pela organização local, que asseguraram o transporte até ao hotel. No regresso, o processo 
decorreu de forma semelhante.

	 A localização central e estratégica do Hotel Timor, permitiu que muitas das deslocações para 
treinos e competições fossem realizadas a pé, simplificando significativamente a logística diária. Adi-
cionalmente, estiveram sempre disponíveis mini-autocarros e carrinhas, à entrada do hotel, dedicados 
unicamente à delegação portuguesa, para garantir a mobilidade dos elementos da comitiva sempre que 
necessário. Não se registaram quaisquer problemas nem atrasos para nenhum evento desportivo nem 
cultural.

E) COMUNICAÇÃO INTERNA

	 Deve desde já realçar-se o cuidado da organização ao disponibilizar um cartão de comunicações 
de uma rede local para todos os elementos da Delegação, algo que facilitou muito a necessária comuni-
cação diária entre Organização, Chefia de Missão, oficiais das modalidades, atletas e equipas médicas.
O facto de todos os cartões terem chamadas grátis para todos os números timorenses e dados móveis 
ilimitados facilitou toda a Missão. A internet wi-fi no hotel era por vezes lenta, algo que se resolveu, quan-
do necessário, com o router StarLink do INEM.

	 Também a destacar, o facto de a Organização ter disponibilizado acesso à internet em todos os 
espaços de competição, facto muito importante para garantir mais um veículo de comunicação. Contudo, 
em alguns recintos a internet por vezes falhou, mas tendo em conta os cartões com dados móveis, não 
se revelou um problema.

	 Para além das comunicações telefónicas diárias por parte dos diversos oficiais da Delegação, a 
Chefia de Missão realizou sempre reuniões diárias de acompanhamento com a equipa médica e com os 
oficiais de modalidade.  Estes encontros tiveram como principais objetivos a identificação e resolução de 
problemas ocorridos durante o dia, a partilha da agenda do dia seguinte, o agendamento de sessões de 
fisioterapia para os atletas, bem como a discussão de quaisquer outros assuntos ou sugestões relevantes 
para o bom funcionamento da comitiva.

	 A comunicação com o Comité Organizador foi assegurada preferencialmente de reuniões formais. 
No entanto, sempre que se tratava de assuntos urgentes ou que exigiam resposta imediata, o contacto 
era efetuado por via telefónica. O ponto de contacto foi sempre o Dr. Nélson Silva, que teve um papel 
fundamental na resolução de todos os desafios que foram surgindo.

F) COMUNICAÇÃO EXTERNA

	 Nos dias correntes, a organização de um evento internacional desta dimensão torna imprescindí-
vel a implementação de diversos mecanismos externos de comunicação, especialmente considerando as 
idades específicas dos atletas em competição.
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	 Assim sendo, e na expetativa de ser divulgada informação atualizada para todos os interessados, 
a CDP produziu regularmente notícias sobre os resultados das diversas competições, bem como sobre 
o desenrolar do evento. Essas notícias foram sendo disponibilizadas para a comunicação social e publi-
cadas nos canais oficiais da CDP, nomeadamente página institucional e redes sociais (Facebook, Twitter, 
Instagram e Linkedin).

	 Também nas redes sociais foram feitas várias publicações diárias, tanto no formato de publicação 
fixa como de histórias.
Para além da referida comunicação, são ainda de destacar diversos momentos, antes, durante e após o 
evento, nomeadamente:

• Cerimónia de Apresentação da Delegação Portuguesa, na Tribuna de Honra do Estádio Nacio-
nal, com a presença da Sra. Ministra da Cultura, Juventude e Desporto;

• Contactos com jornalistas em Portugal, que permitiram a cobertura da participação da Delega-
ção Portuguesa no evento;

• Brochura de apresentação da Delegação Portuguesa;

• Promoção nos meios de Comunicação locais, que conseguiram transmitir em direto praticamen-
te todas as competições, bem como Cerimónias de Abertura e Encerramento.

	 Com base nas ações desenvolvidas, estima-se que a exposição direta e indireta da participação 
Portuguesa nos Jogos da CPLP, chegou a milhares de pessoas diariamente. Como exemplo servem os 
dados estatísticos de Facebook e Instagram, que no período entre 14 de julho (um dia antes da partida) 
e 30 de julho (um dia após a chegada) registaram 1,4 milhões de visualizações. No mesmo período, o site 
teve 200 mil pageviews.

G) INSTALAÇÕES DESPORTIVAS

As competições e treinos decorreram em seis locais distintos, conforme se apresenta de seguida.

•	 Estádio Municipal de Dili

Modalidades: 
Atletismo, Atletismo PPD, Futebol (treinos e competição)

Local: 
Díli / Distância do alojamento: 1,3km

•	 Centro de Congressos de Díli

Modalidade
Xadrez (treinos e competição)

Local
Díli / Distância do alojamento: 1,8km
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•	 Ginásio de Desporto de Díli
(interior para Taekwondo e Karaté, exterior para Basquetebol)

Modalidades
Basquetebol 3x3, Taekwondo, Karaté (treinos e competição)

Local
Díli / Distância do alojamento: 1,1km

•	 Campo Desportivo de Becora

Modalidade
Futebol (treinos)

Local
Becora / Distância do alojamento: 4,1km

•	 Campo Lecidere

Modalidade
Voleibol de Praia (treinos e competição)

Local
Díli / Distância do alojamento: 1,6km

•	 Campo da Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL)

Modalidade
Ténis de Campo (treinos e competição)

Local
Díli / Distância do alojamento: 1,4km

H) TREINOS E COMPETIÇÕES

	 De forma global, os treinos das diversas modalidades decorreram sem problemas, dado que as 
Federações foram previamente avisadas sobre a necessidade de levarem consigo todos os materiais de 
treinos necessários.

	 Os principais desafios registados durante os Jogos deveram-se, sobretudo, à desatualização dos 
regulamentos competitivos das modalidades, à inexperiência e falta de formação de alguns árbitros, bem 
como ao incumprimento de regras por parte de determinadas comitivas.

	 A desatualização dos regulamentos apresentados exigiu a consulta e validação das regras oficiais 
por parte dos responsáveis de cada modalidade, sendo necessário esclarecer e uniformizar essas nor-
mas nas reuniões técnicas realizadas antes do início das competições.



19

a voz do desporto

	 A inexperiência e insuficiente formação de alguns árbitros geraram protestos relacionados com 
decisões tomadas, levantando questões sobre a justiça e a ética desportiva em determinadas modalida-
des. Em vários casos, foi necessário recorrer ao árbitro mais experiente para assegurar decisões finais 
mais equilibradas.

	 Por fim, o incumprimento de regras fundamentais — nomeadamente o limite de idade dos atletas 
— comprometeu não só a integridade física e desportiva dos participantes, como também a justiça e a 
equidade competitiva entre as delegações.

	 Importa ainda referir que faltou maior coerência por parte da Comissão Organizadora, não ape-
nas no estabelecimento das regras, mas sobretudo no seu cumprimento. Estas falhas conduziram, em 
diversas ocasiões, ao surgimento de discussões desnecessárias e a constrangimentos evitáveis para fe-
derações e atletas. Muitas destas situações poderiam ter sido prevenidas se, desde o primeiro momen-
to, as regras fossem efetivamente aplicadas de forma uniforme, ou, em alternativa, se fossem admitidas 
exceções pontuais, mas depois respeitadas de forma consistente, sem alterações adicionais ao longo da 
competição.

	 Devido a estes problemas, as reuniões de chefes de missão tornaram-se, por diversas vezes, mo-
rosas e marcadas por debates prolongados, dificultando a tomada célere de decisões. Acresce que se 
verificou um descontentamento generalizado entre várias comitivas — envolvendo tanto staff como atle-
tas — em virtude das incongruências aceites pela organização ou da inexistência inicial de regulamentos 
claros, o que fragilizou a confiança no processo competitivo e na própria condução do evento.

	 Ainda assim, é de louvar o esforço da Comissão Organizadora que, tratando-se do seu primeiro 
evento multidesportivo oficial, esteve globalmente muito bem. Com a implementação de algumas altera-
ções no regulamento dos Jogos, será certamente possível evitar que situações semelhantes se repitam 
no futuro, garantindo uma maior coerência, equidade e eficiência na organização.

I) APOIO MÉDICO

	 À semelhança das anteriores edições da Competição, a Delegação Portuguesa pôde contar com 
o Dr. Ricardo Aido, Médico especialista em Medicina Desportiva, bem como em Ortopedia e Traumatolo-
gia, para liderar a equipa médica. Para além dele, foi ainda possível contar com o apoio de um enfermeiro 
e dois fisioterapeutas. Considerando que apenas o futebol se fez acompanhar de departamento médico 
próprio, a equipa médica foi organizada de forma a apoiar todas as modalidades, tanto nos treinos como 
nos jogos. Importa ressalvar que o departamento médico da FPF trabalhou sempre em articulação com o 
Dr. Ricardo Aido, ajudando, sempre que foi necessário, no tratamento de atletas de outras modalidades.
Foi utilizada uma suite do hotel para servir de posto médico, espaço que foi gerido pelo Dr. Ricardo Aido 
e pelo INEM, em articulação com a FPF.

	 Lamentavelmente, e tal como já referido, problemas com o material enviado por transportadora, 
obrigou a que fossem feitas algumas adaptações para que tudo decorresse dentro da normalidade, algo 
que ficou resolvido no segundo dia de competição.

	 Em termos gerais, os elementos da equipa médica procuraram estar presente em todos os locais 
de competição e treino, dando o apoio necessário às provas, sempre com maior cuidado para as modali-
dades que não dispunham de fisioterapeuta próprio.

	 Os relatórios do departamento médico e do INEM constam nos Anexos 3 e 4, respetivamente.
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J) RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

•	 Participação em reuniões oficiais da CPLP

	 As reuniões de chefia de missão realizaram-se diariamente no Centro de Congressos de Díli, con-
tando com a presença de todos os chefes de missão das delegações participantes, bem como dos repre-
sentantes da comissão organizadora.

	 Estes encontros tiveram como principal finalidade a partilha de informações operacionais e a 
atualização do calendário de atividades. Foram também espaços fundamentais para a identificação e dis-
cussão de eventuais constrangimentos logísticos enfrentados pelas comitivas — nomeadamente ao nível 
dos transportes, alimentação, alojamento e outras questões operacionais — permitindo uma resposta 
coordenada e célere por parte da organização. Interações com entidades governamentais locais.

•	 Presença em eventos paralelos ( jantares, visitas oficiais, etc.)

	 Foi organizado um jantar oficial no Hotel Timor, que reuniu todos os elementos da Comitiva Por-
tuguesa, incluindo a chefia de missão. O evento contou com a honrosa presença da Embaixadora de Por-
tugal em Timor-Leste, Exma. Senhora Maria Manuela Freitas Bairos, e da Ministra da Cultura, Juventude 
e Desporto, Exma. Senhora Margarida Balseiro Lopes, constituindo um importante momento de convívio, 
reconhecimento institucional e reforço dos laços entre Portugal e Timor-Leste.

	 A Comitiva Portuguesa participou, igualmente, em duas iniciativas de grande relevância no âmbito 
da promoção dos valores éticos no desporto: a Conferência sobre Ética Desportiva, Cartão Branco e Fair 
Play, e o Fórum Antidopagem. Estas ações tiveram como objetivos reforçar valores fundamentais como 
o respeito, a integridade e o jogo limpo, promover práticas desportivas saudáveis e contribuir para a 
formação ética e cidadã dos jovens atletas.

	 As iniciativas foram desenvolvidas no âmbito do Plano de Ética no Desporto da CPLP II (PED CPLP 
II), numa colaboração entre o Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ), a Comissão Organi-
zadora e diversas instituições timorenses.

	 Realizada a 20 de julho de 2025 no Centro de Congressos de Díli, a conferência reuniu represen-
tantes dos países da CPLP para partilhar melhores práticas e experiências na promoção da ética despor-
tiva. Foram abordados temas como a importância da integridade, o combate à violência e à discriminação 
no desporto, e a promoção de valores positivos entre os jovens atletas.

	 O Fórum Antidopagem, realizado a 21 de julho de 2025, teve como objetivo fortalecer as políticas 
de prevenção e controle do uso de substâncias proibidas no desporto. Contou com a participação de 
especialistas e representantes das autoridades antidopagem dos países da CPLP, que discutiram estra-
tégias para combater o doping e promover um desporto mais limpo e justo.

	 Os elementos médicos e a chefia de missão realizaram ainda uma visita ao Hospital Central de 
Díli, bem como a vários centros de saúde locais, com o objetivo de conhecer os meios disponíveis em 
caso de necessidade durante o decorrer dos Jogos. Paralelamente, a equipa do INEM promoveu ações 
de formação dirigidas à missão portuguesa, incidindo sobre os planos de emergência e procedimentos 
de resposta em situações críticas. Importa ainda destacar a cedência de todos os consumíveis médicos 
não utilizados pelas equipas médica e do INEM, que foram entregues às autoridades locais em gesto de 
cooperação e apoio ao sistema de saúde timorense.
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K) ACOMPANHAMENTO DAS MODALIDADES

	 A chefia de missão assegurou presença nos locais de competição de todas as modalidades, tan-
to durante os treinos como nos dias de prova, com o objetivo de acompanhar de perto as condições 
existentes, identificar eventuais necessidades específicas de cada equipa e apoiar as modalidades. As 
reuniões com os oficias de cada modalidade realizaram-se diariamente no âmbito da reunião de chefia 
de missão, no Hotel Timor, permitindo a partilha de informações relevantes, a resolução de problemas e 
o alinhamento das ações para o dia seguinte. Sempre que surgiam situações urgentes ou imprevistas, o 
contacto era prontamente estabelecido por via telefónica, garantindo uma resposta célere e eficaz.

	 Com a presença de elementos da chefia de missão em todos os momentos de treino e compe-
tição, foi garantida a cobertura mediática do desenrolar dos Jogos, através de publicações, notícias, 
vídeos e fotografias

L) RESULTADOS

	 A CDP já referiu em edições anteriores e durante a preparação e acompanhamento desta missão 
que os resultados desportivos são sempre relevados para segundo plano, dado o interesse social dos 
Jogos Desportivos da CPLP. Contudo, entendemos que os atletas (principalmente esses) preparam-se 
de forma empenhada para quando são chamados a competir em representação de Portugal, o façam com 
intenção de ganhar (e ainda bem que assim o fazem).

	 Embora algumas das competições não tenham corrido da melhor forma, como aconteceu, por 
exemplo com o futebol, devido ao não cumprimento dos regulamentos no que toca à idade dos atletas, 
considera-se que a participação e os resultados alcançados pelos atletas, que integraram a presente 
Missão, foram de grande qualidade e em muito honraram o país.

	 Apresentam-se de seguida quadros resumo das medalhas conquistadas, bem como dos resulta-
dos alcançados nas diversas modalidades. A comitiva portuguesa participou em oito modalidades, com 
um total de 56 atletas, todos eles medalhados pelo menos uma vez ao longo da competição. Estes re-
sultados atestam a qualidade dos nossos atletas e a forma exemplar como representaram e honraram 
Portugal.

Medalheiro

Modalidade Ouro Prata Bronze TOTAL

Atletismo 11 5 1 17

Basquetebol 3x3 - 1 1 2

Futebol - - 1 1

Karaté 2 1 1 4

Taekwondo 2 2 - 4

Ténis 3 - 3 6

Voleibol 3 - - 3

Xadrez 5 - - 5

TOTAL 26 9 7 42
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OURO:

• Margarida Bento (Atletismo, Lançamento do Peso)

• Samuel Rodrigues (Atletismo, 1500m)

• Maria Clara Pires (Atletismo, 3000m)

• Tiago Santos (Atletismo, 100m e 200m)

• Laura Agostinho (Atletismo, 100m e Salto em Comprimento)

• Rodrigo Azevedo (Atletismo, 3000m)

• Guilherme Gavina (Atletismo, Lançamento do Peso)

• Samuel Amaro (Atletismo, Salto em Comprimento)

• Tiago Santos, Tiago Almeida, Laura Agostinho e Leonor Freitas (Atletismo, Estafeta mista 4x100m)

• Ema Fernandes (Karaté, -48 kgs)

• Luís Morais (Karaté, -60kgs)

• Gustavo Fernandes (Taekwondo, -55kgs)

• Tiago Sousa (Taekwondo, -51kgs)

• Beatriz Angélico (Ténis)

• António Rodrigues (Ténis)

• Lourenço Correia e Beatriz Angélico (Ténis, Pares Mistos)

• Matilde Silva e Inês Silva (Voleibol de Praia, Pares Femininos)

• Tito Oliveira e filipe Neto (Voleibol de Praia, Pares Masculinos)

• Matilde Silva e Filipe Neto (Voleibol de Praia, Pares Mistos)

• Matviy Faryma (Xadrez, Semi-rápidas e Partidas Clássicas)

• Sofia Valente (Xadrez, Semi-rápidas e Partidas Clássicas)

• Matviy Faryma e Sofia Oliveira (Xadrez, Blitz Pares Mistos)
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PRATA:

• Tiago Almeida (Atletismo, 100m e 200m)

• Leonor Freitas (Atletismo, 100m)

• Maria Carvalho (Atletismo, 200m)

• Luana Monteiro (Atletismo, 1500m)

• Lara Gomes, Inês Leitão, Mariana Matos e Rita Nunes (Basquetebol, 3x3)

• Leonor Gonçalves (Karaté, -53 kgs)

• Gabriela Mendes (Taekwondo, -49kgs)

• Ana Gonçalves (Taekwondo, -49kgs)

BRONZE:

• Leonor Freitas (Atletismo, 200m)

• Salvador Carvalho, Pedro Timóteo, Harrison Harding e Gustavo Freitas (Basquetebol, 3x3)

• Guilherme Souza, Manuel Pires, Martim Barbosa, Gonçalo Santos, Dinis Mota, André Duarte, Samuel 
Freire, Simão Figueiredo, Luís Silva, Leonardo Lisboa, Martim Catela, Francisco Costa, Diego Souza, Gui-
lherme Miranda, João Monteiro, Rodrigo Valente, Gonçalo Guerreiro e Alberto Bock (Futebol) 

• Afonso Ferreira (Karaté, -55 kgs)

• Sofia Silva (Ténis)

• Lourenço Correia (Ténis)

• António Rodrigues e Sofia Silva (Ténis, Pares Mistos)

	 Para Portugal, além dos resultados expressivos, fica a certeza de que o espírito da CPLP — assen-
te na amizade, cooperação e partilha de valores — foi plenamente vivido por uma geração de atletas que 
representa o futuro da lusofonia. 
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M) ATIVIDADES EXTRADESPORTIVAS

	 A Cerimónia de Abertura dos XII Jogos da CPLP constituiu um momento de grande simbolismo e 
impacto, assinalado por uma expressiva participação popular. Estima-se que mais de cinco mil cidadãos 
timorenses marcaram presença no estádio e nas suas imediações, demonstrando um notável espírito de 
acolhimento às delegações dos países participantes.
	
	 A Missão Portugal designou a atleta de karaté Leonor Gonçalves como porta-estandarte da co-
mitiva nacional, que participou no desfile inaugural juntamente com as restantes delegações. A cerimónia 
integrou diversos momentos de celebração cultural, incluindo danças tradicionais, evocações às culturas 
dos países da CPLP, atuações musicais e um espetáculo de fogo de artifício. A competição desportiva 
teve início logo após a cerimónia, com a realização do jogo de futebol entre Portugal e Timor-Leste.

	 A Cerimónia de Encerramento decorreu num ambiente de confraternização e espírito de união 
entre os países da CPLP, assinalando o término de uma semana marcada por intensa atividade desporti-
va, intercâmbio cultural e celebração da juventude. O evento contou com a presença de altas entidades 
do Estado timorense, nomeadamente o Primeiro-Ministro, Xanana Gusmão, e o Presidente da República, 
José Ramos-Horta, que destacaram o papel do desporto como instrumento de paz, tolerância e inspira-
ção para as novas gerações.

	 A Comitiva Portuguesa sublinha o elevado impacto simbólico e emocional das cerimónias de aber-
tura e encerramento, realçando a hospitalidade, o entusiasmo e a participação da população timorense. 
A organização está de parabéns pelo espetáculo proporcionado, que refletiu de forma exemplar os valo-
res da CPLP: cooperação, diversidade cultural e amizade entre os povos.

	 A Comitiva Portuguesa participou no Jantar Cultural da CPLP, um momento de confraternização 
com as restantes delegações, pautado pelo espírito de união e partilha entre os países participantes. 
Durante o evento, a comitiva portuguesa apresentou a canção “Grândola, Vila Morena”.

	 Foram igualmente promovidas duas visitas a escolas timorenses, com o objetivo de fomentar o 
intercâmbio cultural, partilhar conhecimento e materiais desportivos, bem como sensibilizar para a im-
portância da prática desportiva junto dos mais jovens. No dia 23 de julho, as modalidades de futebol, 
taekwondo, karaté e ténis visitaram a Escola 10 de Dezembro, em Comoro. No dia seguinte, 24 de julho, 
as modalidades de atletismo, voleibol e basquetebol deslocaram-se à Escola Secundária 12 de Novembro, 
em Bekora.

	 Após o encerramento das competições, foi promovido um torneio informal de voleibol entre os 
atletas da comitiva portuguesa, com o intuito de proporcionar um momento de convívio, descontração e 
reforço dos laços de camaradagem entre todos os participantes.

	 A comitiva destacou-se ainda pela sua vertente solidária. Por iniciativa da Federação Portuguesa 
de Futebol, foi organizada uma ação de angariação de fundos destinada à aquisição e distribuição de 
bens alimentares na localidade de Heda. Esta ação contou com o envolvimento de todas as federações 
representadas na comitiva. Paralelamente, as equipas médica e do INEM levaram a cabo a entrega de 
equipamentos médicos e medicamentos aos hospitais de Díli, reforçando o compromisso social e huma-
nitário da Missão Portugal.
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	 A realização dos XII Jogos Desportivos da CPLP, Timor-Leste, foi desde o primeiro momento as-
sumido como um desafio pelo próprio País, já que este seria o primeiro e maior evento desta natureza, 
alguma vez realizado naquela ilha.

	 A Comitiva Portuguesa foi calorosamente recebida desde o momento da sua chegada a Díli, en-
volta por um entusiasmo contagiante, manifestações de carinho por parte da população, escolta policial 
e ampla cobertura mediática.

	 A cerimónia de abertura foi um momento verdadeiramente inesquecível, em que toda a comitiva 
sentiu de forma clara o apreço e a hospitalidade do povo timorense. Foi um início simbólico e emocionan-
te para esta edição dos Jogos.

	 Timor-Leste assumiu, pela primeira vez, o desafio de organizar os Jogos da CPLP, e fê-lo com 
grande dignidade e empenho. Apesar de se tratar do seu primeiro grande evento desportivo, tanto na-
cional como internacional, foi evidente o esforço das autoridades timorenses na preparação e melhoria 
das infraestruturas, assegurando condições adequadas para atletas, equipas técnicas e delegações dos 
vários países participantes.

	 Assim sendo, o Contrato-Programa estabelecido define uma verba para apoio à organização dos 
Jogos, no qual se inclui entre outros aspetos:

• Apoio no âmbito da emergência médica;
• Apoio no âmbito da segurança das infraestruturas desportivas e da segurança dos eventos 
desportivos;
• Apoio de equipamentos e apetrechamentos desportivos para a organização de provas.

	
	 Destacamos, ainda, o papel absolutamente fundamental dos voluntários, que se mostraram incan-
sáveis no apoio logístico e no acompanhamento diário às comitivas, contribuindo de forma decisiva para 
o sucesso dos Jogos CPLP 2025.

5. ORGANIZAÇÃO DO EVENTO
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6. RELATÓRIO FINANCEIRO

	 Executadas todas as despesas relacionadas com o evento, apresenta-se de seguida um 
Balancete Geral Analítico do Centro de Custos do Evento, onde se podem identificar as princi-
pais áreas de despesa.

Conta Descrição Débito 
9115 Jogos CPLP 626.985,53
91151 Logística 368.098,87
911511 Transportes 353.355,88
911512 Seguro 5.564,70
911513 Visita técnica 5.764,10
911514 Equipamento médico 3.414,19
91152 Recursos humanos 40.025,30
911521 Chefia de missão 14.983,86
911522 Equipa médica 3.913,87
911523 Equipa administrativa 21.127,57
91153 Missão 65.754,56
911532 Equipamentos desportivos 60.356,71
911533 Apoio federações 5.397,85
91154 Apoio à Organização 85.449,16
91155 Comunicação e divulgação 61.061,82
91156 Despesas administrativas 6.595,82
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7. CUMPRIMENTOS DE OBJETIVOS

	 Os objetivos definidos para a participação nacional nos Jogos da CPLP foram plenamente 
alcançados. Em termos de resultados desportivos, o medalheiro final evidencia o sucesso com-
petitivo das nossas seleções. Paralelamente, os princípios de cooperação desportiva e cultural, 
de fair play e de crescimento pessoal foram cumpridos, conforme comprovado pelo feedback 
muito positivo transmitido por treinadores, staff da missão portuguesa e pela própria Comissão 
Organizadora. Esta conjugação de fatores confirma o equilíbrio entre excelência desportiva e 
valores humanos que se pretendia alcançar.
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8. DESEMPENHO GLOBAL DAS 
FEDERAÇÕES

	 As federações nacionais corresponderam, e em muitos casos superaram, as expectativas 
e os objetivos propostos. Para além da performance de alto nível em cada modalidade, desta-
cou-se a atitude de cooperação e entreajuda, com um esforço contínuo para acompanhar e 
apoiar também as restantes equipas da missão nos momentos de competição. Do ponto de vista 
das federações locais, é de realçar a dedicação da Federação de Ténis de Timor-Leste, que de-
monstrou grande capacidade organizativa e evolução ao longo de todo o torneio.
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9. IMPACTO NOS JOVENS ATLETAS E NAS 
ESTRUTURAS DESPORTIVAS

	 A participação constituiu uma experiência transformadora para os jovens atletas. Para muitos, 
tratou-se da primeira viagem internacional, vivida com a intensidade de uma competição desportiva de 
dimensão internacional e de um forte espírito de missão. A convivência entre delegações permitiu não só 
o desenvolvimento desportivo e pessoal, mas também a consciencialização das diferenças socioeconó-
micas entre os países, promovendo nos nossos atletas um maior sentido de valorização das condições de 
que dispõem, e nos atletas das outras nações a descoberta de novas realidades.

	 Para o país organizador, os Jogos deixaram igualmente um legado significativo, com a criação e 
valorização de novas infraestruturas desportivas. Ainda durante a permanência da missão, foi possível 
observar crianças locais a usufruírem desses espaços, sinal claro do impacto imediato e positivo que o 
evento proporcionou à comunidade
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10. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

	 Apesar de a participação da Delegação Portuguesa ter sido positiva, tanto em termos de de-
sempenho competitivo como de contributo institucional, consideramos fundamental apresentar algumas 
recomendações para as futuras edições dos Jogos. Estas sugestões visam mitigar eventuais fragilidades 
identificadas, com o intuito de assegurar a melhoria contínua e o sucesso crescente das próximas edi-
ções, evitando a repetição de aspetos menos conseguidos.

	

RECOMENDAÇÕES PARA FUTURAS EDIÇÕES DOS JOGOS CPLP:

•	 Atualização e Harmonização dos Regulamentos
	 Apresentação e eventual discussão dos regulamentos nas reuniões de preparação entre chefes 
de missão e organização, de forma a assegurar que todos os regulamentos competitivos estejam atua-
lizados e harmonizados entre as federações participantes antes do início das competições, para evitar 
divergências e garantir a transparência e a justiça desportiva.

•	 Formação e Capacitação dos Árbitros
	 Promover programas obrigatórios, integrados na organização dos Jogos de formação e recicla-
gem para árbitros e oficiais, visando reduzir falhas de interpretação das regras e fortalecer a ética des-
portiva durante as competições.

•	 Cumprimento Rigoroso das Regras
	 Reforçar a fiscalização e o controlo do cumprimento das regras, com especial atenção ao limite 
de idade para inscrição dos atletas, um problema recorrente em várias edições dos Jogos CPLP. A veri-
ficação rigorosa destes critérios é fundamental para garantir a integridade física dos participantes e a 
justiça competitiva. Uma das soluções poderia passar pelo assinar de uma declaração entre chefes de 
missão e organização aquando da visita oficial de reconhecimento, relativa às idades limite para cada 
modalidade.

•	 Promoção da Ética e Fair Play
	 Continuar a investir em iniciativas de educação ética, como conferências e fóruns sobre antido-
pagem e fair play, envolvendo atletas, treinadores e oficiais para fomentar um ambiente desportivo sau-
dável e inspirador.

		  Em suma, a experiência adquirida nesta edição dos Jogos CPLP representa um passo im-
portante no reforço da cooperação desportiva e cultural entre os países da comunidade lusófona. Acre-
ditamos que, com a implementação destas recomendações, as próximas edições serão ainda mais exito-
sas, garantindo um legado duradouro para os desportistas, as instituições e as populações envolvidas.
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	 Importa também referir o seguinte:

• A CDP tem já um histórico consolidado no que diz respeito à organização e coordenação de De-
legações Nacionais, pelo que esse know-how deve continuar a ser potenciado em futuras edições 
da prova, bem como para outros eventos;

• Procurar envolver com ainda maior antecedência o Chefe de Missão e as Federações Desporti-
vas com modalidades em competição, de forma a permitir uma melhor coordenação e um melhor 
acompanhamento de todo o processo até à Representação Nacional;

• Garantir a assinatura do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo com maior an-
tecedência, para que seja possível coordenar de forma atempada todos os aspetos inerentes à 
preparação da Missão, especialmente aqueles que têm implicações orçamentais significativas, 
como acontece por exemplo com as viagens;

• Manter a presença de membros do Governo nos Jogos, já que tal se revela como um aspeto po-
sitivo quer para a Delegação Portuguesa, quer para um relacionamento mais próximo com órgãos 
governamentais locais;

• Procurar, tanto quanto possível, alargar o leque de modalidades participantes na competição;

• Sensibilizar os países para a importância de disponibilizarem informação atempada sobre a 
constituição das suas comitivas, em particular no que diz respeito às modalidades em que irão 
competir.
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